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AIO  DE  JANEIRO 

Typ.  Lith.  Pimenta  de  Mello  & C..  rua  Sachet,  34 
1919 


A cidade  de  Pirapóra 

e o Valle  do  Alto  São  Francisco 


Navegação  ladostrias  — Prodacção  Agrícola 

A cidade  de  Pirapóra  está  situada  no  extremo 
do  trecho  de  navegação  franca  do  Alto  São  Fran- 
cisco, a 1.369  kilometros  de  Joazeiro,  porto  inicial 
da  vasta  bacia  navegavel  que  atravessa  uma  grande 
extensão  do  interior  de  Minas  e Bahia,  e serve 
também  a Goyaz,  Piauhy  e Pernambuco.  Abaixo  de 
Joazeiro  a navegação  é interrompida  na  extensão  de 
420  kilometros  pela  famosa  cachoeira  de  Paulcv 
Affonso  e extensas  corredeiras  que  a precedem;  o 
baixo  São  Francisco  é navegado  em  um  percurso  de 
250  kilometros  até  o oceano,  servindo  aos  estados 
de  Pernambuco,  Alagoas,  Bahia  e Sergipe,  Acima 
de  Pirapóra,  transposta  a cachoeira  que  deu  o nome 
á cidade,  as  condições  de  navegabilidade  são  precá- 
rias, e o commercio  se  faz  apenas  em  canoas.  Entre 
joazeiro  e Pirapóra  o São  Francisco  recebe  impor- 
tantes afluentes  navegados  presentemente  em  uma 
extensão  de  744  kilometros  o que  eleva  a 2.1 13  kilo- 
metros a rêde  de  navegação  franca.  Outros  rios 
ainda  não  navegados  podem  ser  explorados,  de  modo 
que  a viação  fluvial  poderá  abranger,  sem  exagero 
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algum  2.500  kilometros.  O mappa  annexado  a esta 
exposição  permite  avaliar  a importância  do  grande 
rio  e seus  afluentes,  e dispensa  maiores  indicaçõe.s- 
para  os  que  não  conhecem  a região  banhada  pelo 
São  Francisco. 

Os  terrenos  marginaes  do  São  Francisco  e seus 
afluentes  são  ferteis  e apropriados  á exploração  agrí- 
cola. E’  dispensável  encarecer  ou  justificar  essa. 
affirmação;  a producção  dessa  região,  embora  feita 
por  processos  rotineiros  em  uma  insignificante  fracção 
da  immensa  area  aproveitável,  fala  por  si;  o exemplo 
do  Ganges  e do  Nilo,  transformando  os  terrenos  mar- 
ginaes em  vastos  celeiros  do  mundo,  desde  os  tempos 
que  entre  os  homens  surgiu  a vida  agrícola,  impe- 
dindo pelas  suas  inundações  periódicas  a esgotamento 
da  riqueza  do  solo^  permite  prever  o que  poderá  ser 
o aproveitamento  racional  das  margens  do  São 
Francisco  e seus  afluentes. 

A cidade  de  Pirapóra  é o ponto  terminal  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  a 1.006  kilometros  do 
Rio,  ligada  directamente  á viação  ferrea  de  Minas,^ 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e Republica  do 
Uruguay,  e por  conseguinte  aos  portos  marítimos 
servidos  por  essa  rêde  de  estradas  de  ferro. 

A cachoeira  de  Pirapóra,  prejudicada  embora 
pela  variação  das  enchentes,  poderá  quando  conve- 
nientemente captada,  fornecer  14.000  cavallos  de; 
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força.  Quando  no  futuro  fôr  construída  sobre  a cor- 
redeira uma  extensa  barragem,  formando  para  mon- 
tante, como  a de  « Assuari»  no  Egypto,  uma  bacia 
<le  irrigação  de  proporções  formidáveis,  a força  a 
captar  augmentará  extraordinariamente  e terão  des- 
aparecido os  efeitos  das  variações  das  enchentes. 

Pirapora  offerece  pois  as  condições  de  um  em- 
porio  commercial  por  ser  o ponto  terminal  da  Nave- 
gação do  São  Francisco  e o centro  de  communicação 
com  a rede  ferro-viaria  ligada  á Central  do  Brazil. 
Offerece  condições  para  ser  um  grande  centro  indus- 
trial, pela  facilidade  de  abastecimento  de  matérias 
primas  muito  variadas,  e porque  dispõe  de  conside- 
rável força  hydraulica  de  captação  relativamente 
facil. 

O maior  obstáculo  ao  desenvolvimento  agricola- 
pastoril-industrial  da  região,  reside  na  falta  de  na- 
vegação regular  do  São  Francisco,  com  vapores 
appropriados  ás  condições  do  rio  e seus  afluentes, 
oíferecendo  conforto  aos  passageiros  e segurança  ás 
cargas. 

A auzencia  de  machinas  para  beneficiar  os  pro- 
ductos,  prejudica  p aproveitamento  conveniente 
delles  e encarece  a exportação. 

A utilisaçâo  da  força  hydraulica  é indispensável 
para  permitir  o desenvolvimento  industrial. 

Os  problemas  estão  intimamente  ligados.  A boa 
navegação  proporcionará  o desenvolvimento  agrícola- 
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pastoril  dando  sahida  áproducção  ; a captação  hy- 
draulica  e o estabelecimento  das  industrias  permitirão 
O beneíiciamento  da  producção,  a utilisaçãp  das  ma- 
térias primas,  e facilitarão  a exportação  em  procura 
dos  centros  de  çonsumo. 

A fundação  da  Companhia  Industria  e Viação 
de  Pirapdra  tem  como  programma  caminhar  ao 
encontro  daquelle  problema  concorrendo  com  o seu 
grão. de  areia  para  dar-lhe  solução. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Janeiro  de  1919. 


Otavio  Barboza  Carneiro. 


Extracto  do  Relatorio  apresentado  ao  Exmo. 
Snr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  em  20  de 
Julho  de  19i8  por  Otávio  Barboza  Car- 
neiro. 


Exmo.  5nr.  Dr.  beopoldo  de  Bulhões 

M.  D.  Commissario  de  Alimenucdo  Publica 

Attendendo  ao  vosso  pedido  verbal,  tenho  a 
satisfação  de  vos  apresentar,  resumidamente,  algumas 
informações  sobre  a navegação  do  Rio  São  Francisco 
entre  Joazeiro,  na  Bahia,  e Pirapora,  em  Minas,  sobre 
as  condições  da  agricultura  e commercio  ribeirinhos  ; 
e,  finalmente,,  uma  proposta  em  termos  geraes  para 
attenuar  a crise  angustiosa  da  immensa  zona  dessa 
grande  bacia  fluvial,  rüa  em  prodticção,  atormentada  e 
pobre  pela  deficiência  de  transporte. 

Junto  ás  informações  um  schema  da  bacia  na- 
vegável do  São  Francisco  e seus  principaes  affluentes, 
o que  permittirá  ajuizar  mais  facilmente  dos  nume- 
rosos entrepostos  commerciaes,  a distancia  entre  os 
portos  e a extensão  total  da  parte  de  franca  nave- 
gação da  grande  artéria  fluvial,  abrangendo  2.113 
kilometros  nos  Estados  de  Minas  e Bahia,  isto  é, 
mais  do  dobro  do  percurso  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, do  Rio.  a Pirapora. 
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Consistindo  o unico  serviço  de  navegação  re- 
gular em  uma  Companhia  explorada  pelo  Governo 
da  Bahia,  com  a subvenção  de  300  coiitos  de  réis 
annuaes  concedida  pelo  Governo  Federal,  e sendo  o 
principal  emporio  commercial  a cidade  de  Joazeiro, 
na  Bahia,  facil  é deduzir  que  a região  bahiana,  que 
comprehende  quasi  2/3  da  parte  navegavel  do  São 
Francisco  e seus  affluentes,  gosa  do  privilegio  de  ser 
muito  melhor  servida  em  transportes  do  que  a re- 
gião mineira,  onde  as  difficuldades  de  toda  sorte  se  ac- 
cumulam  e de  onde  partem,  sem  serem  ouvidos,  os  bra- 
dos de  soccorro  para  impedir  que  apodreçam  nas 
margens  do  rio,  por  falta  de  transporte,  os  generos  cuja 
producção  o Governo  aconselhou  que  fosse  multiplicada 
por  todos  os  meios. 

Por  essa  razão  me  occuparei  especialmente  da 
navegação  na  zona  mineira,  embora  na  zona  bahiana 
haja  também  motivos  de  sobra  para  justificar  a in- 
tervenção do  Governo,  inclusive  para  melhor  zelar  a 
sua  contribuição  annual  de.  $oo:ooo$ooo. 

Navegação  do  São  Francisco  — O grande  mal 
da  navegação  do  São  Francisco  é a deficiência  do 
material  de  transporte.  Este  serviço  foi  explorado 
até  annos  atraz  por  uma  Companhia  particular  que 
tinha  o monopoÜo  desta  navegação  e gposavarde^!ü!ía 
subvenção  estadoal  e outra  federal.  Só  esta  subven- 
ção bastava,  de  sobra,  para  fazer  face  a todas  as  des- 
pezas,  de  modo  que  a renda  dos  navios  coo^tuiá 
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renda  liquida  da  Companhia.  Este  monopolio  com 
taes  vantagens,  em  mãos  bahianas,  em  vez  de  consti- 
tuir um  incentivo  fez  com  que  não  se  tratasse  mais 
de  desenvolver  a navegação,  nem  de  melhorar  os 
serviços  de  transporte.  O interesse  publico,  sem  fis- 
calisação,  ficou,  então,  inteiramente  de  lado.  O ma- 
terial, que  já  era  insufficiente,  foi-se  estragando  aos 
poucos  e o serviço  de  transporte  foi  ficando  cada 
vez  peor  e mais  deficiente.  Com  a grita  dos  interes- 
sados e depois  de  muitos  annos  de  mal  servir,  .as- 
sim, ao  publico,  o Governo  se  resolveu,  afinal,  a 
abolir  o monopolio^  e o Estado  de  Minas  a suspender 
a subvenção. 

O serviço,  hoje,  está  a cargo  do  governo  da 
Bahia,  sem  monopolio  e com  um-a  stibtenção  do  Governo 
Federal.  Melhorou  um  pouco,  mas  continiia  inteira- 
mente-  insufficiente  para  attender  ás  necessidades  de 
navegação  do  São  Francisco.  Basta  dizer  que  presen- 
temente barcas  a vara  sobem  o rio  carregadas  de 
mercadorias,  pela  impossibilidade  de  encontrar  praça 
nos  vapores,  e os  portos  ficam  atulhados  de  carga 
sem  conducção.  E'  commum  perderem  os  commercian- 
tes  partidas  inteiras  de  mercadorias  que  se  estragam 
nos  portos  á espera  de  transporte.  Actualmente,  então, 
com  a'  grande  producção  de  cereaes  para  exportação, 
ha  cotnmerciantes  que  teem  dezenas  de  milhares  de 
saccos  de  mercadorias  pelos  portos,  sem  poder  ex- 
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o Governo  Federal  subvenciona  a «Viação  do 
São  Francisco»  com  a quantia  de  ^oo:ooo$ooo  an- 
nuaes,  ficando  a «Viação»  com  a obrigação  de  fazer 
4 viagens  redondas  por  mez  entre  Joazeiro  e Pira- 
pora.  Faz  apenas,  com  grande  irregularidade,  tres 
viagens  redondas. 

Os  navios  andam  abarrotados  e ainda  trazem 
uma  chata  carregada  á dextra.  Âías  não  conseguem 
transportar  senão  tima  pequena  parcella  das  cargas 
que  ficam  ao  longo  do  São  Francisco. 

Este  é o maior  mal  da  navegação  do  São  Fran- 
cisco; mas,  além  disto,  ha  o péssimo  estado  dos  navios , 
todos  antiquados  e velhissimos,  impróprios  para  a na- 
vegação do  rio;  e,  sobretudo,  o mais  completo  descaso 
pelos  interesses  do  publico.  Os  passageiros  passam  mal ; 
as  cargas  são  transportadas  sem  o menor  cuidado  e 
o commandante  é senhor  absoluto,  sem  responsabi- 
lidade de  seus  actos.  De  uma  victima  resignada  ouvi 
que,  ao  subir  com  cargas  o rio,  tempos  atraz,  em  de- 
manda de  Pirapora,  ao  chegar  á barra  do  Paracatú, 
o commandante  scientificou  os  passageiros  de  que  o 
navio  não  seguiria  d’ahi  por  diante  e que  quem  qui- 
zesse  proseguir  viagem  o fizesse  por  sua  conta,  em 
canoas,  não  sendo  restituidas  as  differenças  nas  pas- 
sagens e nos  fretes.  Os  passageiros  todos,  em  nu- 
mero de  25,  tiveram  que  se  resignar  e chegaram  a 
Pirapora  em  canoas,  dois  dias  depois.  As  cargas  fo- 
ram lançadas  á praia  na  barra  de  Paracatú! 


Para  demonstrar  a desproporção  entre  as  ne- 
cessidades da  zona  mineira  que  faz  a exportação  por 
Pirapora  e os  serviços  prestados  pela  Companhia  de 
Viação  do  São  Francisco,  bastará  analizar  o seguinte 
quadro  que  mostra  a Estação  de  Pirapora,  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  com  a sua  renda  quasi 
quintuplicada  no  período  de  5 annos,  ao  passo  que 
nesse  mesmo  periodo  a Companhia  de  Navegação 
augmentou  de  40®  ^ o transporte  de  cargas  e pouco 
excedeu  á duplicação  de  transportes  de  passageiros. 

Renda  da  Estação  de  Pirapora— E F.  C..B. 


Em  1912 , 120:000#000 

Em  1917 ! 578:500jí000 


Movimento  de  mercadorias  e passageiros  em  Pirapora 
pela  ‘'Companhia  de  Viação. 

Em  1912  452  (pas)  1.689.847  ks. 

Em  1917  1096  (»  ) ........  2.267.508  » 

O material  da  Companhia  de  Navegação  ainda 
é o mesmo  dos  tempos  primitivos.  Navios  todos  ve- 
lhos e impróprios  para  o rio,  ainda  assim  cheios  de 
bons  serviços,  é berh  verdade.  Ainda  trafegam  alguns 
que  faziam  o serviço  para  Sabará,  no  tempo  em  que  o 
Rio  das  Velhas  era  nãvegavel  até  lá  ! 

Os  navios  são  de  calado  um  pouco  excessivo 
(i,"'8o)  para  a bacia  navegavel  explorada,  mas 
quanto  melhor  se  estudar  a navegação  do  São  ^'ran- 
cisco  tanto  mais  seguramente  se  concluirá  quo  o 


menos  culpado  de  deficiência  da  navegação  é o São 
Francisco.  O mesmo  se  poderá  dizer  de  seus  nume- 
rosos affluentes,  tanto  os  que  já  são  navegados,  comb 
os  que  estão  por  explorar;  e,  que,  no  futuro,  concor- 
rerão com  centenas  de  kilometros  para  augmentar 
ainda  essa  preciósa  rêde  flüvial. 

A época  de  vasantes  e navegação  mais  difficil 
vae  de  Junho  a Outubro.  De  Novembro  a Maio  a 
navegação  é franca.  Para  se  ver,  entretanto,  como  o 
rio  nunca  impede  a navegação,  vamos  dar  a renda  dò 
porto  de  Pirapora  em  vários  mezes  do  anno. 


Renda  do  Porto  de  Pirapóra  em  1916 


Í Janeiro  3. 947^^250 

Fevereiro 6. 136^00 

Março 4.514^450 

Abril 7.386$950 

Maio 7.794$150 

Junho 11.1745S550 

t Julho 7.766f950 

Agosto, 9.332$550 

Setembro  ..  7.070$250 

Outubro 10.300f000 


Enchentè  } 


Novembro 

Dezembro, 


IO.30OÍ0OO 

10.300$000 


i app. 


Renda  do  anno 96.0231800 


Estes  dados  nos  levam  a uma  conclusão  que, 
á primeira  vista,  parece  disparatada : b porto  de  Pi- 
rapora tem  maior  renda  nas  épocas  de^tiagem  do 
São  Francisco.  A explicação  desta  anki^lia  parece 
estar  no  facto  de  ficarem  no  outro  extre#io  do  curso 
do  São  Francisco,  mais  proximo  de  Joazeiro,  as  dif- 


ficuldades  maiores  de  navegação  do  rio.  Nestas  con- 
dições, a importação  e a exportação  das  localidades 
que  ficam  àquem  desses  obstáculos,  mas  que  se 
fazem  commummente  por  Joazeiro,  por  ser  o porto  de 
estrada  de  ferro  ^tnais  proximo,  nas  épocas  de  estia- 
gem passam  a fazer-se  por  Pirapora,  por  ser  o rio 
mais  franco. 

Examinando  a renda  da  estação  da  Central  em 
Pirapora,  vemos  que  essa  observação  se  confirma. 
Em  1917  foi  a seguinte  essa  renda  : 


Renda  da  Estação  de  Pirapora  (E.  F.  C.  B.)  em  1917 


Enchente 


Vasante 

. . I 


Enchente 


. Janeiro.. — 
í Fevereiro  . . 

\ Março  ...  . 

/ Abril 

' Maio 

39-.595Í300 

49:0001900 

44:387$100 

37:6771500 

36:670$300 

Junho 

í Julho  ...... 

? Agosto 

1 Setembro  .. 
' Outubro  . . . 

49-.865Í600 

42:416$500 

....  55:3931400 

59:6251000 

55:9021900 

, Novembro., 
í Dezembro . . 

50:1431300 

57:8481600 

Total....  578:5261400 

As  linhas  de  navegação  da  Companhia  Fluvial  comprehendem . 


No  Rio  São  Francisco  de  Joazeiro  a Pirapora... 

No  Rio  Grande  da  Confluência  com  0 S.  Francisco  a 

Barreiros 

No  Rio  Preto  da  Confluência  com  0 Rio  Grande  a 

São  Marcello •_ ; • • * 

No  Rio  Correntes  da  Confluência  com  0 São  Francisco 
a Santa  Maria..  


1 .369  kms. 
350  kms. 
269  k.ns. 
125  kms. 


Total  da  rêde  em  navegação 


2.113  kms. 


Dizemos  rêde  em  navegação  e não  rêde  nave- 
gável, porque  esta  será  muito  mais  extensa  quando 
outros  affluentes  importantes  do  São  Francisco,  como 
o Paracató,  Urucuya,  Rio  das  Velhas,  Pardo,  Cari- 
nhanha,  Verde,  etc.,  forem  navegados.*  ' • 

Os  portos  dos  rios  cuja  navegação  está  sendo 
explorada  são  os  seguintes,  sendo  Joazeiro  o ponto 


inicial: 


PORTOS 
No  São  Francisco 


ks. 


Nã  Bahia 


Joazeiro 

^nt’Anna 

Casa  Nova 

Sento  Sé. 

Oliveira 

Morporá 

Pilão  Arcado 

Xique-Xique 

Icatú 

Barra , . 

Paramirim 

Riacho  das  Canoas 

Bom  jardim 

Extrema  do  Urubú. 

Rio  Branco  

Sitio  do  Matto 

Lapa  

Carinhanhá 

Malhada 


47 

75 

102 

139 

202 

278 

359 

369 

439 

511 

519 

603 

642 

666 

725 

748 

886 

888 


0 


Vlanga 

^orrinhos 

acaré  

anuaria  . . 


943 

957 

1.005 

1.055 


'^edras  de  Maria  da  Cruz  — 1.070 


Em  Minas 


São  Francisco 

São  Romão 

Barra  do  Paracatú 


1.140 

1.202 

1.233 

1.282 

1.341 

1.369 


Extrema  . 
Guaicuhy 
Pirapora . 


Total  no  São  Francisco — 1.369  kilometros, 
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No  Rio  Grande 
(Na  Bahia) 


ks. 

Boqueirão 545 

Poço  Redondo.  644 

Campo  Largo 670 

Porteiras 696 

Lanta  Luzia 716 

Barreiras 789 


Total  no  Rio  Grande  — 350  kilometros. 


No  Rio  Preto 
(Na  Bahia) 

ks. 

Santa  Rita 651 

Formosa 759 

São  Marcello 814 

Total  no  Rio  Preto  — 269  kilometros. 

No  Rio  Correntes 
(Na  Bahia) 

Porto  Novo 

Santa  Maria ... 

Total  no  Rio  Correntes — 125  kilometros. 


As  principaes  mercadorias  transportadas  são 
as  seguintes: 

De  Pirapora  — Sal,  kerozene,  café.  farinha  de 
trigo,  cerveja,  fazendas  e ferragens. 

Para  Pirapora  — Couros,  pelles,  cereaes,  algo- 
dão e borracha  de  mangabeira. 


ks. 

808 

850 


Destacamos  o algodão,  cuja  producção  promette 
tomar  grande  desenvolvimento,  e a respeito  damos 
as  seguintes  informações : 

Os  principaes  portos  de  exportação  de  algodão, 
com  sahida  para  Pirapora,  são:  i”  Malhada;  2®  Mor- 
rinhos;  3®  Januaria;  depois  vêm  Santò  Antonio  da 
Manga,  Jacaré,  etc.  A’  Malhada,  que  é o melhor 
porto  de  algodão,  vae  ter  toda  a producção  dos  ar- 
redores de  Bella  Flor.  Lençoes  do  Rio  Verde  e 
For^leza,  zonas  ricas  de  algodão,  exportam  por 
Morrinhos,  quando  é favoravel  a navegação  do 
São  Francisco;  mas,  exportam  também  via  Montes- 
Claros-Buenopolis,  devido  á falta  de  transporte  pelo 
rio.  O algodão  de  Montes-Claros  e Inconfidentes  vae 
ter  ás  duas  fabricas  de  Montes-Claros,  vindo  al- 
gum de  Inconfidentes  para  Pirapora  pelo  porto  da 
Extrema.  Januaria  não  produz  muito  algodão;  mas, 
é bom  porto  porque  é um  centro  commercial  maior 
e para  lá  converge  a producção  de  outros  portos 
menores. 

Santo  Antonio  da  Manga  exportou  o anno  pas- 
sado 5.000  arrobas  de  algodão  e este  anno  não  ex- 
portará menos  de  6.000.  Jacaré  e Morrinhos  expor- 

A 

taram,  os  dois,  10.000  arrobas  de  algodão  por  anno. 
A exportação  de  algodão  pela  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  em  Pirapora  no  primeiro  trimestre  de 


1917  attingiu  654.515  kgs. ; e.  a exportação  deste 
anno  deve  ter  sido  muito  maior. 

A renda  do  porto  de  Pirapora.em  1916  foi  de 
Rs.  96:000^000  em  numeros  redondos  (a  «Viação 
do  São  Francisco»  não  tem  escripta  regular);  em 
1917  103:220^270  assim  descriminada  : 


Movimento  de  exportação  do  porto  de  Pirapora 
no  anno  de  1917 


N.o 

de  volumes 
ou  pass. 

Peso 
t.  k. 

Renda 

Cargas 

44.805  

2111  217 

Encommendas. 

4.389  

156.291  . 

5:9362.770 

'Passag.  de  1.» 

522  

• f 33:2231000 

» » 2.* 

574  

1.096 

2.267.508 

103:2201270 

❖ 

Como  melhorar  a navegação  do  São  Francisco  ? 
A medida  mais  urgentemente  reclamada  seria,  como 
vimos,  o augmento  do  material  de  transporte;  e o 
meio  mais  efficaz  de  melhorar  o serviço  seria  esta- 
belecer a concorrência,  constituindo-se  uma  Compa- 
nhia mineira  de  navegação  com  sede  em  Pirapora, 
fazendo  jus,  com  toda  a justiça,  á mesma  subvenção 
da  «Empreza  de  Viação  do  São  Francisco»;  ou,  pelo 
menos,  á metade  desta  subvenção,  que  seria  devi- 
dida  pelas  duas. 
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No  estado  de  guerra  actual,  comtudo,  esta  so- 
lução seria  inexequível,  por  falta  absoluta  de  meios 
para  a obtenção  de  material  adequado.  Suggeriamos 
então,  como  solução  para  o momento,  a acquisição  de 
rebocadores  e chatas  para  transporte  de-  mercadorias 
apenas. 

Com  essa  solução  se  conseguiriam  desafogar  os 
portos  do  São  Francisco  atulhados  de  mercadorias 
sem  transportes,  salvar  a producçâo  de  uma  immensa 
zona,  e supprir  abundantemente  de  várias  mercado- 
rias os  mercados  consumidores. 


NAVEGAÇÃO  DO  RIO  SÃO  FRANCISCO 


A Subvenção  Federal  de  que  gosa  a Empreza  de 
Viação  do  São  Francisco  é a seguinte  por  milha  nave- 
gada ; 

De  Joazeiro  a Pirapóra 4$000 

De  Pirapóra  a Januaria 3$650 

Deduzindo  da  receita  da  Empreza  de  Viaçãaas  sub- 
venções Federaes,  verifica-se  o seguinte  movimento  de 
receita  e despeza  durante  os  annos  de  1914,  1915  e 1916: 

1914  — Renda  bruta Rs.  464:323$046  • 

Despeza » 420:872^458 

Renda  liquida Rs.  43:450$588 

seja  cerca  de  9 1/2  °/o  sobre  a renda  bruta. 


1915—  Renda  bruta Rs.  464:0971284 

Despeza * 429:403$837 

Renda  liquida Rs.  34:693$447 

seja  cerca  de  7 1/2  ®/o  sobre  a renda  bruta. 


1916  — Renda  bruta. Rs.  628:337$323 

Despeza * 578:926$692 

Renda  liquida. Rs.  49:410$631 

seja  cerca  de  8 “/o  sobre  a renda  bruta. 
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Relação  do  material  da  «Viação  do  São  Francisco»' 


VAPORES 

CALIIDO 

CAPACIDADE 

Matta  Machado. . 

1.20 

60  tons. 

Joazeiro 

1.80 

40  > 

Prudente  Moraes 

1.80 

40  » 

Pirapóra 

1.80 

40  > 

Saldanha  Marinho  (só  tem  2 ca- 

marotes) 

1.40 

70  a 80  tons.  ( rebocadas > 

Antonio  Olyntho 

1.00 

50  a 60  » 

Alvares  Linhares 

1.00 

50  a 60  * 

Carinhana 

1.20 

50  a 60  » 

Severino  Vieira 

1.00 

50  ». 

Engenheij-o  Halfeld 

1.80 

90a  100 tons.  (rebocadas 

REBOCADORES 

Rio  Branco  (rebocador  para  100 

tons.  de  reboque) 

1.80 

6 a 7 tons. 

BARCAS  DE  REBOQUE 

8 de. 

100  tons. 

2 de 

80  » 

6 de 

40  » 

Exposição  ao  Exm.  Snr.  Presidente  da 
Republica  pelo  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões 


NAVEGAÇÃO  DO  RIO  S.  FRANCISCO 


Numa  longa  e bem  documentada  exposição  que  o 
Commissariado  de  Alimentação  Publica  fez  ao  Chefe 
da  Nação,  sobre  a falta  de  transporte,  destacamos  os 
seguintes  periodos,  que  envolvem  assumpto  de  grande 
valor  para  uma  extensa  zona  de  Minas,  até  agora  ma- 
nietada em  seu  progresso  por  falta  de  meios  fáceis  de 
communicação. 

Diz  o dr.  Leopoldo  de  Bulhões: 


«Emquanto  eu  procedia  ao  estudo  da  questão  dos 
transportes  maritimos  e ferro-viarios,  solicitações  anciosas 
me  eram  dirigidas  de  Januaria,  Pirapora  e outros  pontos 
ao  longo  do  rio  S.  Francisco.  Esse  rio  e seus  affluentes 
formam  uma  rêde  navegavel  de  mais  de  dois  mil  kilome- 
tros, através  de  regiões  fertilissimas.  As  populações  ribei- 
rinhas responderam  ao  appello  do  governo  aos  lavradores 
augmentando  a cultura  de  cereaes,  grãos,  algodão  e outros 
productos.  Os  meios  de  transporte  são,  porém,  limitadis- 
simos  e reduzem-se,  praticamente,  á Empresa  de  Viação 
do  São  Francisco,  propriedade  do  governo  da  Bahia,  cuja 
pequena  frota,  já  condemnada  pela  Inspectoria  de  Nave- 
gação, não  tem  podido  substituir  as  suas  embarcações, 
nem  mesmo  fazer-lhes  os  reparos  necessários. 
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Como  prova  da  premencia  por  transportes  que  se 
sente  naquella  região,  foi-me  exhibido  um  documento 
pelo  qual  um  commerciante  de  Morrinhos  contractcu,  por 
favor,  e pagou  á Empresa  Viação  do  S.  Francisco,  quatro 
contos  de  réis,  pelo  transporte  até  Pirapora,  distancia  de 
412  kilometros,  de  800  fardos  de  algodão,  de  50  kilos,  cujo 
frete,  pela  tarifa  regulamentar,  devia  ser  de  réis,  1:565$000. 

Para  attender  aos  reclamos  da  população  marginal  do 
S.  Francisco,  procurei  uma  solução  de  emergencia  ao 
problema.  Nas  pesquizas  a que  procedi  sobre  a existência 
nesta  Capital  e outros  pontos  do  paiz  de  embarcações 
apropriadas  para  a navegação  fluvial,  encontrei  diversas 
em  taes  condições  e recebi  varias  propostas  de  venda. 
Depois  de  examinar  o assumpto,  com  o auxilio  de  infor- 
mantes competentes,  fixei-me  na  acquisição  do  seguinte 
material:  dois  rebocadores  a vapor  de  110  H.  P.,  poden- 
do rebocar  cada  um  400  toneladas,  que  me  foram- offere- 
cidos,  os  dois,  por  300  contos,  estando  orçada  em  20:000$ 
a somma  necessária  para  desmontal-os  e para  seu  trans- 
porte pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  remonta 
em  Pirapora  e lançamento  n’agua.  * 

Acquisição  de  seis  saveiros,  de  cerca  de  100  tone- 
ladas cada  um,  postos  a fluctuar  em  Pirapora,  ao  preço 
de  30  contos  cada  um,  ou  180  contos.  Tres  vedetas,  per- 
tencentes aos  navios  ex-allemães,  e requisição  de  duas 
lanchas,  pertencentes  á Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
que  ali  se  encontram,  sem  prestar  á estrada  nenhum 
serviço,  e duas  chatas  de  ferro,  também  pertencentes  á 
Central.  Montagem  de  uma  officina  ligeira,  orçada  em 
50  contos,  para  os  reparos  necessários  a essa  flotilha. 

A solução  completa  da  questão  exige  mais  a acqui- 
sição de,  pelo  menos,  tres  vapores  de  roda,  apropriados 
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para  a navegação  de  rio  e orçados  em  200  contos  cada 
um,  por  firma  constructora  desta  Capital,  que  se  offereceu 
a fornecel-os  promptos  dentro  de  poucos  mezes. 

Depois  de  resolvida  a acquisição  desse  material  tive 
informação  de  que  a Amazon  Steam  Ríver  possue,  no  seu 
acervo,  dois  vapores  de  rio  destinados  á navegação  do 
Acre,  e que  nem  foram  ainda  montados.  Esses  vapores,, 
de  100  toneladas  cada  um,  roda  á popa,  calado  de  tres 
pés  e seis  polegadas,  que  custaram  á empresa  52.000 
dollars  cada  um.  offerecem  solução  quasi  cabal  ao  pro- 
blema da  navegação  do  S.  Francisco.  Nos  estudos  e ave- 
riguações a que  procedi  sobre  este  assumpto,  prestou-me 
valiosa  collaboração  o engenheiro  Otávio  Carneiro,  o 
qual  me  dirigiu  uma  proposta,  que  passo  ás  mãos  de 
V.  ex.,  para  a organização  de  uma  empresa  de  transportes 
no  rio  S.  Francisco,  com  o material  fornecido  pelo  go- 
verno, nas  seguintes  condições : 

O proponente  recebe  o material  do  governo,  posto 
naquelle  rio,  offerecendo-se  a transportal-o.  Organiza,  sem 
subvenção,  o serviço  de  transporte  de  passageiros  e mer- 
cadoras entre  Barra  e Pirapora,  pelas  tarifas  vigentes  da 
Empresa  Viação  do  São  Francisco,  gosando  do  material 
pelo  praso  de  cinco  annos,  compromettendo-se  a resti- 
tuii-o  em  perfeito  estado  de  conservação.  Fará,  por  conta 
própria,  as  installações  necessárias  e o custeio  de  todos 
os  serviços,  dando  ao  governo  uma  quota  nos  lucros. 
A clausula  i)  da  proposta  dispõe  que,  quando  a renda 
liquida  da  empresa  ultrapassar  12  ®/o  do  capital  empre- 
gado, pelo  contractante,  nas  suas  installações  e serviços 
e mais  os  juros  de  8 °/o,  o excedente  será  dividido  com 
o governo,  na  proporção  de  20,  30  e 40  ®/o,  para  este, 
conforme  a renda  attingir  a 14,  16  ou  mais  por  cento. 
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Praso  de  contracto,  cinco  annos,  podendo  o governo 
encampal-o  depois  de  dois  annos,  indemnizando  o con- 
tractante  pelo  custo  das  obras,  que  elle  tiver  executado 
com  a bonificação  de  15  7o  e mais  uma  somma  correspon- 
dente á renda  liquida  do  anno  anterior,  accrescida  de 
50  7o  e multiplicada  pelo  tempo  que  faltar  para  a termi- 
nação do  contracto. 

Considerando  nos  inconvenientes  de  explorar  esse 
serviço  por  administração,  em  um  ponto  tão  distante  das 
vistas  directas  do  governo,  e de  seus  prepostos,  julgo 
que  é preferivel  ajustal-o  com  um  contractante  idoneo, 
como  é o proponente,  modificando-se,  porém,  as  condições 
por  elle  apresentadas. 

Para  o calculo  dos  benefícios  que  o governo  e o 
contractante  podem  esperar  desse  serviço,  utilizo-me  dos 
dados  da  Empresa  Viação  do  São  Francisco. 

Essa  empresa  possue  10  vapores,  arqueando  por 
junto  165  toneladas,  e oito  lanchas  ou  saveiros,  sommando 
ao  todo  595  toneladas.  Recebe  uma  subvenção  annual  de 
300  contos  pelo  serviço  executado,  assim  distribuida: 
linha  de  Joazeiro  a Pirapora,  284:9301,  linha  de  Pirapora 
a Januaria,  15:070.1^000.  A milha  navegada  é subvencio- 
nada com  as  seguintes  quantias:  na  linha  de  Joazeiro  a 
Pirapora,  4$000;  na  linha  de  Pirapora  a januaria,  3$650. 
Este  auxilio,  porém,  não  quer  dizer  que  a empresa  não 
tenha  renda  própria.  Deduzida  a subvenção  federal,  foi 
este  0 seu  movimento,  de  1914  a 1916,  inclusivé; 


1914  Receita  bruta 464:323$046 

Despesa 420:872$458 

Renda  liquida 43:450$588 


ou  seja  cerca  de  9 Va  7n  da  renda  bruta. 
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1915  Renda  bruta 464:097$284 

'Despesa 429:403$837 

Renda  liquida 34:693$447 

ou  seja  7 ‘/a  7o  da  renda  bruta. 

1916  Renda  bruta 628:3375323 

Despesa 578:9265692 

Renda  liquida 49:4105634 


ou  cerca  de  8 7o  sobre  a renda  bruta. 

A méd  a da  renda  bruta,  nesses  tres  annos,  os  últi- 
mos de  que  obtive  dados  completos,  é,  assim,  de  cerca  de 
520  contos  annuacs,  e a da  renda  liquida  8,33  7o  da 
receita  total. 

Calculando  que  uma  nova  empresa  de  transporte 
augmente  alli  o trafego  de  50  7oi  sendo  eguaes  as  tarifas, 
a receita  poderá  se  elevar  a 780  contos,  a dividir  pelas 
duas  empresas,  ou  390  contos  para  cada  uma,  podendo-se 
avaliar  a renda  liquida  de  cada  uma,  á razão  de  8,33  ® o, 
em  32:4875000.  Com  estes  dados  se  póde  projectar  um 
coiftracto  em  que  o interesse  de  ambas  as  partes  seja 
acautelado. 

E’  licito  acreditar  que  um  novo  serviço  de  navegação 
que  se  installe  naquelle  rio,  para  supprir  a deficiência  da 
Empresa  Viação  do  São  Francisco,  administrado  commer- 
cialmente  e com  administrador  interessado  em  seus 
lucros,  produza  400:0005000,  de  renda  bruta.  E’  razoavel 
ainda  suppôr  que  uma  gestão  nessas  condições,  economi- 
zando as  despesas,  produza  uma  renda  liquida  corres- 
pondente, pelo  menos,  a 10  7o  da  renda  bruta,  em  vez 
dos  8,33  7o  Que  consegue,  em  media,  a E.  Viação  do  São 
Francisco.  Nestas  condições,  parece  preferivel  que  o go- 
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verno  organize  o serviço  sob  uma  administração  contra- 
ctual  «sui  generis»  que  o exonere  dos  cargos  da  gestão 
e lhe  garanta  um  lucro  certo. 

As  bases  que  proponho  são  as  seguintes: 

O governo  entregará  ao  contractante  o seguinte 
material : 

Tres  vedetas  dos  navios  ex-allemães: 

Duas  lanchas  a gazolina  e duas  chatas  de  ferro,  per- 
tencentes á Estrada  de  Ferro  Central,  que  se  acham  no 
rio  São  Francisco: 

Um  dos  vapores  da  Amazon  Steam  River  Nav.  Co., 
material  este  que  se  acha  á disposição  do  governo,  e 
mais  o seguinte,  a adquirir: 

Dois  rebocadores  de  110  H.  P.,  para  rebocar  400  to- 
neladas, a 150:0001  cada  um; 

Seis  saveiros  de  madeira,  de  100  toneladas,  cada,  a ' 
30:000$,  ou  180:000$000. 

Machinas  e accessorios  para  a montagem  de  uma 
officina  de  reparação,  orçada  em  50:0001000. 

O governo  custeará  mais  a construcção  de  caes  indis- 
pensáveis, armazéns,  pontes  de  atracação;  adquirirá‘os 
vehiculos  de  terra  necessários  e mais  installações,  até  o 
máximo  de  500:000$000. 

O material  será  entregue  ao  contractante;  e,  os  ser- 
viços e construcções  serão  por  elle  dirigidos  e adminis- 
trados, autonomamente,  por  cinco  annos,  nas  seguintes 
condições : 

O custeio  total  do  serviço  inclusivé  a despesa  de 
administração,  remuneração  do  contractante,  movimento 
e conservação  do  material,  pagamento  do  pessoal  e 
quaesquer  outras  despesas  e responsabilidades,  correrão 
por  conta  de  95  % da  renda  bruta;  sendo  os  5 7o  f^s- 


tantes  entregues  ao  governo,  durante  os  dois  primeiros 
annos.  Nos  Ires  annos  seguintes,  a quota  da  União  será 
de  7 7o  e de  93  7„.  Essas  quotas  de  5 e 7 7„  da  renda 
bruta,  correspondem  a 50  e 70  7c  da  renda  I quida,  sendo 
a quota  reservada  ao  governo  inferior  nos  dois  primeiros 
annos,  por  ser  o periodo  de  organização  do  serviço. 

O praso  de  cinco  annos  será  a tituk)  precário,  po- 
dendo 0 governo,  depois  de  dois  annos,  rescindir  o con- 
tracto, sem  indemnização  de  especie  alguma. 

A differença  no  tratamento  da  Empresa  Viação  do 
S.  Francisco  e da  nova  justifica-se,  com  as  seguintes  con- 
siderações: A Empresa  Viação  de  São  Francisco  faz  o 
serviço  com  material  e installações  próprias,  demais  é 
obrigada  a manter  linhas  de  navegação  para  pontos 
distantes,  de  trafego  não  remunerador.  A subvenção  de 
300  contos  lhe  é concedida  como  indemnização  a esse 
encargo. 

A nova  empresa  será  organizada  com  capitaes  do  go- 
verno, trafegará  sómente  linhas  productivas,  e constitue- 
se,  não  para  desenvolver  a producção,  mas  para  acarre- 
' tar  os  productos  de  uma  lavoura  já  desenvolvida  e de 
uma  industria  estimulada  pelos  preços  compensadores 
do  momento.  Parece,  portanto,  que  o governo  póde 
exigir  do  contractante  50  7o  da  renda  liquida,  ou  melhor, 
5 7o  da  renda  bruta,  que  correspondem,  mais  ou  menos, 
áquella  quota  da  renda  liquida,  sendo  de  mais  facil  veri- 
ficação e não  sujeitos  a divergências. 

Juntamente  com  esla,  passo  ás  mãos  de  v.  ex.  infor- 
mações parciaes  e pormenorizadas  sobre  os  pontos  prin- 
cipaes  desta  exposição,  esperando  a auctorização  de  v.  ex. 
para  tomar  as  medidas  propostas. 


( Extrahido  do  Minas  Geraes  ). 


Extracto  do  Relatorio  do  Dr.  Leopoldo  Bulhões 


«A  questão  do  transporte  no  Rio  S.  Francisco  apre- 
sentou-se-me premente,  acudindo  ao  Commissariado  de 
Alimentação  pedidos  anciosos  de  quasi  todas  as  povoa- 
ções marginaes,  especialmente  de  Januaria,  S.  Francisco  e 
Pirapóra.  A empreza  de  navegação  pertencente  ao  Estado 
da  Bahia,  que  faz  o serviço  naquelle  rio  com  uma  sub- 
venção de  300  contos  annuaes,  não  dá  vasão  ao  transporte 
dos  productos  locaes,  que  se  acham  accumulados  de  um 
e de  outro  lado,  em  grandes  quantidades.  Com  approvação 
de  V.  Ex.  consegui  dar  ao  problema  solução  de  emer- 
gencia,  contractando  com  o engenheiro  Otávio  Carneiro 
um  serviço  de  navegação,  com  material  foinecido  pelo 
Governo,  que  se  reserva  5 % da  receita  bruta  da  explo- 
ração, quota  correspondente,  segundo  os  algarismos  do 
movimento  da  Em.preza  Viação  do  S.  Francisco,  e mais  ou 
menos  50  ° o da  renda  liquida.  O material  já  se  acha  parte 
a fluctuar  no  S.  Francisco,  parte  em  montagem,  e parte 
em  vias  de  ser  transportado  para  Pirapóra.  Antes  de  15 
deste  mez  espero  poder  communicar  a V.  Ex.  a inaugu- 
ração, ainda  que  não  official,  desse  serviço,  que  grandes 
benefícios  trará  á população  ribeirinha  do  Mississipe  bra- 
sileiro.» 


Diário  Official  de  9 de  novenibro  de  1918. 


RESOLUÇÃO  N.  25 


O Commissario  da  Alimentação  Publica,  em  nome 
do  Presidente  da  Republica  e nos  termos  do  art.  1,“, 
alinea  I,  lettras  e e m e 5.“  do  decreto  n.  13.193,  de  13 
de  setembro  findo : 

Resolve  adoptar  como  base  do  contracto  a fazer  com 
o engenheiro  Otávio  Barboza  Carneiro,  para  o serviço  de 
navegação  do  Rio  São  Francisco,  as  seguintes  clausulas; 

1. ®  — O engenheiro  Otávio  Barboza  Carneiro,  ou 
empreza  que  organizar,  conservada  neste  caso  a sua 
responsabilidade  pessoal  de  contractante,  em  toda  a sua 
plenitude,  fica  encarregado  da  execução  do  serviço  de 
navegação  do  Rio  São  Francisco  (independente  do  actual 
serviço  a cargo  da  Empreza  de  Viação  do  São  Francisco) 
para  transporte  de  cargas  e passageiros,  entre  Pirapóra 
e a cidade  da  Barra,  podendo  estender-se  até  Joazeiro, 
comprehendidos  os  affluentes  navegáveis  nesse  percurso. 

2. ®  — Na  organização,  administração  e execução 
desse  serviço,  a cargo  do  contractante,  gozará  este  de 
plena  autonomia,  respeitadas  as  estipulações  do  presente 
contracto. 

3. “  — São  obrigações  do  contractante  : 

a ) manter  e custear  o serviço  de  transporte  durante 
0 prazo  do  presente  contracto ; tendo  por  base  as  tarifas 
em  vigor  para  a Empreza  de  Viação  do  São  Francisco  e 
approvadas  pelo  Governo  Federal ; 

b ) estabelecer  trafego  mutuo  com  a Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  mediante  accordo  com  esta; 
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c ) crear,  com  a approvação  do  governo,  armazéns  e 
depositos  de  mercadorias  em  Pirapóra  e nos  pontos  mais 
convenientes,  cobrando  nelles  taxas  de  armazenagem  e 
capatazias  nunca  superiojes  ás  em  vigor  no  porto  do  Rio 
de  Janeiro; 

d ) dirigir  a installação  e manter  em  Pirapóra  um 
estaleiro  para  reparação  do  material  fluctuante  e constru- 
cção  de  embarcações  de  madeira ; 

e ) submetter  ao  Governo  Federal  o orçamento  de 
todas  as  obras  e serviços  a serem  executados  por  conta 
da  União,  ficando  entendido  que  as  despezas  que  exce- 
derem aos  orçamentos  ou  que  não  forem  approvadas 
correrão  por  conta  do  contractante.  Este  terá,  entretanto, 
a faculdade  de  fazer  obras  e adquirir  por  conta  própria 
embarcações  que  continuarão  a pertencer-lhe,  findo  o 
contracto ; 

/)  pagar  á União  Federal  5 ®/o  (cinco  por  cento)  da 
renda  bruta  do  serviço,  nos  dois  primeiros  annos  do 
presente  contracto  e 7%  (sete  por  cento)  até  o seu 
termo ; 

g ) manter  escripturação  especial,  em  forma  mercantil, 
de  tudo  que  disser  respeito  ao  serviço,  sua  installação  e 
custeio,  facultando  livremente  o seu  exame  ao  fiscal  ou 
funccionarios  que  disto  tiverem  incumbência ; 

h ) entrar  annualmente  com  uma  quota  de  fiscaliza- 
ção de  3:600$  (tres  contos  e seiscentos  mil  réis),  por 
trimestres  adeantados,  na  estação  fiscal  que  lhe  fôr  desi- 
gnada ; 

4.®  — 0 Governo  Federal  se  obriga : 

a ) a fornecer  ao  contractante  até  a quantia  de 
500:000$  (quinhentos  contos  de  réis)  para  a organização 
e installação  do  serviço,  comprehendendo-se  nisto  a 
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construcção  de  estaleiros,  pontos  de  embarque,  guindastes 
e serviço  de  dragagem;  e as  macliinas,  transmissões,  cor- 
reias, motor  a vapor,  ferramentas  e utensilios  indispen- 
sáveis á montagem  de  uma  pequena  officina  de  raparação 
em  Pirapóra; 

A distribuição  desta  verba  obedecerá  a seguinte 
especificação : 


Desmontagem  do  rebocador  Mucury 10:COO$000 

Idem  de  5 vedetas  a vapor,  á razão  de 

4:000$000 20:0n0$000 

Idem  do  vapor  de  passageiros  da  Amazon 

Ri  ver  Co 25:0005000 

Motor  a vapor,  machinas  e ferramentas 

para  a officina  de  reparação 65:0005000 

Caldeira  a vapor,  apparelhos,  guinchos, 

cabos  e ferramentas  para  o estaleiro.  34:0005000 
Madeiramento  completo  e respectiva  ferra- 
gem para  estaleiro 20:0005000 

Casa  para  officina  de  installação  das  ma- 
chinas  40:0005000 

Preparo  do  terreno,  coberta  e montagem  do 

estaleiro 18:0005000 

Acquisição  de  10  embarcações  de  madeira 
para  reboque,  sendo  duas  para  cada 
vedeta,  construidas  no  São  Francisco, 
a 8:0005000. 80:0005000 

Desencalhe,  salvamento  reparação  das  5 
ernbarcações  requisitadas  á Camara 
• Municipal  de  Paracatú 15:0005000 


327:0005000 
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Transporte 327:000$000 

Pintura  geral  de  vapor  de  passageiros,  rebo- 


cador, vedetas,  lanchas,  saveiros,  etc-  20;0CO$00O 
Ponte  de  atracação  e desembarque  em  Pi- 
rapórâ,  comprehendendo  guindastes 

para  descarga 28:0001000 

Armazém  para  estabelecimento  do  trafego 

mutuo,  em  Pirapóra 25:000$000 

Installações  para  atracção,  concerto  das  5 


vedetas,  armazéns  e depositos  em  di- 
versos pontos  do  São  Francisco  e 
serviço  de  desobstrucção  de  trechos 
que  exigem  dragagem  na  vasante, 
para  as  embarcações  de  grande  ca- 
lado, e outros  serviços  imprevistos..  10O:000WO 

Total 500:0001000 

6 ) a fornecer  os  rebocadores  denominados  Rio 
Mucury,  adquirido  do  London  & Brasilian  Bank  Ltd, 
cinco  vedetas  dos  vapores  allemães  sequestrados;"  um 
vapor  de  passageiros  requisitados  á Amazon  Steam  Na- 
vigation  Company,  seis  saveiros  de  madeira  construidos 
nesta  cidade  para  serem  montados  no  porto  de  Pirapóra, 
duas  lanchas  a gazolina,  uma  lancha  a vapor  e dois 
saveiros  metallicos,  que  foram  requisitados  á Camara 
Municipal  de  Paracatú,  e outras  embarcações  que  forem 
sendo  necessárias  ao  desenvolvimento  dos  serviços,  tudo 
a juizo  do  governo; 

c ) prestar  transporte  gratuito  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  para  todo  o material  de  navegação 
fluvial,  e ao  destinado  ás  officinas,  estaleiros,  pontes, 
depositos,  armazéns  e demais  obras  destinadas  ao  ser- 


viço  contractado,  durante  todo  o tempo  da  duração  do 
contracto ; 

d ) despachar  por  sua  conta  e encargo,  tanto  na  Alfân- 
dega como  no  Caes  do  Porto,  todo  o material  importado 
do  estrangeiro  e destinado  ao  fim  do  presente  contracto, 
vindo  todo  elle  consignado  ao  Ministério  da  Fazenda; 

e ) a dar  preferencia  ao  contractante,  em  igualdade 
de  condições,  se  julgar  conveniente,  para  construcção  do 
serviço  de  navegação,  desde  que  o governo  prefira  alterar 
o regimen  para  adoptar  a concorrência  publica. 

5. ^  — Todo  o material  fornecido  pelo  governo,  assim 
como  as  installações  e bemfeitorias  feitas  por  conta  da 
somma  de  500:000$,  a que  se  refere  a clausula  4'.‘,  letra  a) 

, serão  de  plena  propriedade  da  União,  não  podendo  ser  gra- 
vados de  onus  reaes  e deverão  ser  restituidos  ao  goverao 
em  perfeito  estado  de  conservação,  ao  terminar  o contracto. 

6. "  O Governo  Federal  se  obriga  a fornecer  o ma- 

terial designado  na  clausula  6),  nesta  cidade,  cabendo  ao 
contractante  o encargo  e a responsabilidade  de  preparal-o 
devidamente  para  o transporte  e a sua  montagem  em  Pi- 
rapóra,  correndo  todas  as  despezas  desses  serviços  por 
conta  dos  500:000$  de  que  trata  a clausula  a)  podendo 
esse  material  ser  augmentado,  a juizo  do  governo. 

7. a  — Todas  as  depezas  relativas  á manutenção, 
administração  e custeio  do  serviço,  conservação  do  ma- 
terial, installações,  e remuneração  do  contractante,  correrão 
por  conta  dos  95  7o  da  renda  bruta  a elle  contractante 
deixados,  sem  mais  responsabilidade  alguma  da  União. 

8. “  — O contractante  se  obriga  a transportar  gratui- 
tamente : a)  quaesquer  sommas  pertencentes  ao  Thesonro 
Federal;  b)  as  malas  do  correio  e seus  conductores;  c) 
as  plantas  e sementes  enviadas  pelo  Governo  Federal  ou 
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dos  Estados  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos 
lavradores.  As  autoridades  em  serviço,  escoltas  policiaes, 
e respectivas  bagagens  serão  transportadas  com  abati- 
mento de  50  7o- 

9. “  — O prazo  deste  contracto  é de  um  anno,  a 
contar  da  data  de  sua  assignatura,  considerando-se  impli- 
citamente prorogado  por  igual  tempo,  se  o governo  deixar 
de  notificar  sua  extincçâo  ao  contractante,  90  dias  antes 
de  expirar  o prazo 

10.  — A prorogação  implícita  a que  se  refere  o artigo 
anterior  considerar-se-ha  renovada  mais  quatro  mezes  se 
a extincçâo  do  contracto  deixar  de  ser  notificada  noventa 
dias  antes  da  expiração  de  cada  prazo.  Decorridos, 
porém,  dois  annos  de  vigência  do  contracto,  o governo 
se  reserva  o direito  de  rescindil-o  livremente  em  qualquer 
tempo-,  sem  indemnização  de  especie  alguma,  cabendo 
todavia  ao  contractante  o direito  de  preferencia  em  igual- 
dade de  condições  com  outros  concorrentes,  nos  termos 
tia  lettra  e)  da  clausula  4“. 

11.  — O contractante  reserva-se  o direito  de  obter 
dos  governos  estadoaes  e municipaes  das  zonas  interes- 
sadas na  navegação  quaesquer  concessões  tendentes  a 
melhorar  e incrementar  o serviço  de  navegação  do  São 
Francisco  e seus  affluentes. 

12.  — As  questões  quaesquer  que  possam  surgir  na 
execução  deste  contracto  ou  interpretação  de  suas  clau- 
sulas serão  resolvidas  administrativamente  por  arbitra- 
mento amigavel,  escolhendo  cada  um  dos  contractantes  o 
arbitro  e estes  entre  si  um  desempatador,  que  julgará  o 
caso  em  ultima  instancia. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1918. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


Contracto  de  Navegação  do  Rio  São  Francisco 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

PROCURADORIA  GERAL  DA  FAZENDA  PUBLICA 

Aos  31  dias  do  mez  de  outubro  de  1918,  na  Pro- 
^radoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  presente  o Dr. 
Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga, procurador  geral, 
compareceu  o engenheiro  Otávio  Barbosa  Carneiro  e 
disse  que,  em  virtude  da  resolução  n.  25  do  Commis- 
sariado  da  Alimentação  Publica,  approvada  pelo  Sr. 
ministro  da  Fazenda  por  despacho  de  29  de  outubro 
de  1918,  vinha  assignar  este  contracto  para  o serviço 
de  Navegação  do  rio  S.  Francisco,  mediante  as  se- 
guintes clausulas: 


Primeira — O engenheiro  Otávio  Barbosa  Carneiro, 
ou  empreza  que  organizar,  conservada  neste  caso  a sua 
responsabilidade  pessoal  de  contractante,  em  toda  sua 
plenitude,  fica  encarregado  da  execução  do  serviço  de 
navegação  do  Rio  S.  Francisco  (independente  do  actual 
serviço  a cargo  da  Empreza  de  Viação  do  S.  Francisco) 
para  transporte  de  cargas  e passageiros  entre  Pirapóra  e 
a cidade  da  Barra,  podendo  estender-se  até  Joazeiro,  com- 
prehendidos  os  affluentes  navegáveis  nesse  percurso. 

Segunda  — Na  organização,  administração  e execução 
desse  serviço,  a cargo  do  contractante,  gosará  este  de 
plena  autonomia,  respeitadas  as  estipulações  do  presente 
contracto. 

Terceira— São  obrigações  do  contractante:  a)  man- 
ter e custear  o serviço  de  transportes  durante  o prazo  do 
presente  contracto  tendo  por  base  as  tarifas  em  vigor 
para  a Empreza  de  Viação  do  São  Francisco  e approvadas 
pelo  Governo  Federal;  b)  estabelecer  trafego  mutuo  com 
a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  mediante  accôrdo 
com  esta;  c)  crear,  com  approvação  do  Governo,  arma- 
zéns e depositos  de  mercadorias  em  Pirapóra  e nos  pontos 
mais  convenientes,  cobrando  nelles  taxas  de  armazenagem 
■e  capatazias  nunca  superiores  ás  em  vigor  na  porto  do 
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Rio  de  Janeiro ; d)  dirigir  a installação  e manter  em  Pi* 
rapóra  um  estaleiro  para  reparações  do  material  fluctu- 
ante  e construcção  de  embarcações  de  madeira;  e)  sub- 
metter  ao  Governo  Federal  o orçamento  de  todas  as  obras 
e serviços  a serem  executados  por  conta  da  União, 
ficando  entendido  que  as  despezas  que  excederem  aos  or- 
çamentos ou  que  não  forem  approvadas  correrão  por 
conta  do  contractante.  Este  terá,  entretanto,  a faculdade 
de  fazer  obras  e adquirir  por  conta  própria  embarcações 
que  continuarão  a pertencer-lhe  findo  o coptracto ; /)  pa- 
gar á União  Federal  5 % da  renda  bruta  do  serviço  nos 
dous  primeiros  annos  do  presente  contracto  e 7 ®/o  a 
partir  do  terceiro  anno  até  o seu  termo;  g)  manter  es- 
cripturação  especial  em  fórma  mercantil  de  tudo  que 
disser  respeito  ao  serviço,  sua  installação  e custeio,  fa- 
cultando livremente  o seu  exame  ao  fiscal  ou  funccionario 
que  disto  tiverem  incumbência;  h)  entrar  annualmente 
com  uma  quota  de  fiscalização  de  3:600$,  por  trimestres 
adiantados,  na  estação  fiscal  que  lhe  fôr  designada. 

Quarta  — O Governo  Federal  se  obriga:  a)  a for- 
necer ao  contractante  até  a quantia  de  500:000$  para  or- 
ganização e installação  dos  serviços,  comprohendendo-se 
nisto  a construcção  de  estaleiros,  pontes  de  embarque,, 
guindastes  e serviços  de  dragagem;  e as  machinas,  trans- 
missões, correias,  motor  a vapor,  ferramentas  e utensilios 
indispensáveis  á montagem  de  uma  pequena  officina  de 
reparação  em  Pirapóra ; a distribuição  desta  verba  obe- 
decerá á seguinte  especificação : desmontagem  e remon- 
tagem  do  rebocador  Mucury,  10:000$;  idem  de  cinco  ve- 
detas a vapor  á razão  de  4:000$,  20:000$ ; idem  do  vapor 
de  passageiros  da  Amazon  River  Company,  25:000$;  mo- 
tor a vapor,  machinas  e ferramentas  para  a officina  de 
reparações,  65:000$;  caldeira  a vapor,  apparelho,  guin- 
chos, cabos  e ferramentas  para  o estaleiro,  34:000$;  ma- 
deiramento completo  e respectiva  ferragem  para  o esta- 
leiro, 20:000$;  casa  para  a officina  e installação  das  ma- 
chinas, 40:000$;  preparo  do  terreno,  coberta  e montagem 
do  estaleiro,  18:000$;  acquisição  de  dez  embarcações  de 
madeira  para  reboque,  sendo  duas  para  cada  vedeta,  con- 
struídas no  S.  Francisco,  a 8:000$,  80:000$  ; desencalhe, 
salvamento,  reparação  das  cinco  embarcações  requisitadas 
á Camara  Municipal  de  Paracatú,  15:000$;  pintura  geral 
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do  vapor  de  passageiros,  rebocador,  vedetas,  lanchas, 
saveiros  e etc.,  20:000$;  ponte  de  atracação  e desem- 
barque em  Pirapóra,  comprehendendo  guindaste  para  des- 
carga,  28:000$;  armazém  para  estabelecimento  do  trafego 
mutuo  em  Pirapóra,  25:000$;  installações  para  atracação, 
concerto  das  cinco  vedetas,  armazéns  de  depositos  em 
diversos  pontos  do  S.  Francisco,  serviço  de  desobstru- 
cções  de  trechos  que  exijam  dragagem  na  vasante  para 
embarcações  de  grande  calado  e outros  serviços  impre- 
vistos, 100:000$.  Total,  réis  500:000$;  b)  a fornecer  o re- 
bocador denominado  Rio  Mucury,  adquirido  do  London 
and  Brazilian  Bank  Limited;  cinco  vedetas  dos  vapores 
allemães  sequestrados,  um  vapor  de  passageiros  requi- 
sitado a The  Amazon  Steam  Navigation  Ltd.;  seis  sa- 
veiros de  madeira  construidos  nesta  cidade  para  serem 
montados  no  porto  de  Pirapóra;  duas  lanchas  a gazolina 
uma  lancha  a vapor  e dois  saveiros  metallicos,  que  foram 
requisitados  á Camara  Municipal  de  Parc^catú,  e outras 
embarcações  que  forem  sendo  necessárias  ao  desenvolvi- 
mento dos  serviços,  tudo  a juizo  do  Governo;  c)  prestar 
transporte  gratuito  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
para  todo  o material  de  navegação  fluvial  e o destinado 
ás  officinas,  estaleiros,  pontes,  depositos,  armazéns  e de- 
mais obras  destinadas  ao  serviço  contractado,  dufante 
todo  o tempo  da  duração  do  contracto;  d)  despachar  por 
sua  conta  e encargo,  tanto  na  Alfandega  como  no  Cáes  do 
Porto,  todo  0 material  importado  do  estrangeiro  e desti- 
nado ao  fim  do  presente  contracto,  vindo  todo  elle  con- 
signado ao  Ministério  da  Fazenda ; é)  dar  preferencia  ao 
cantractante,  em  igualdade  de  condições,  si  julgar  conve- 
niente, para  continuação  do  serviço  de  navegação,  desde 
que  0 Governo  prefira  alterar  o regimen,  para  adoptar  a 
concorrência  publica. 

Quinta  — Todo  o material  fornecido  pelo  Governo, 
assim  como  as  installações  e bemfeitorias  feitas  por  conta 
da  somma  de  500:000$,  a que  se  refere  a clausula  quarta 
lettra  a,  serão  plena  propriedade  da  União;  não  poderão 
ser  gravados  de  onus  reaes  e deverãaser  restituidos  ao 
Governo  em  perfeito  estado  de  conservação  ao  terminar 

o contracto.  . . * ^ 

Sexta  — O Governo  Federal  se  obriga  a fornecer  o 

material  designado  na  clausula  b)  nesta  cidade,  cabendo 
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ao  contractante  o encargo  e a responsabilidade  de  pre- 
paral-o  devidamente  para  o transporte  e sua  montagem 
em  Pirapóra,  correndo  todas  as  despezas  desses  serviços 
por  conta  dos  500:000$  de  que  trata  a clausula  á),  po- 
dendo esse  material  ser  augmentado  a juizo  do  Governo. 

Sétima  — Todas  as  despezas  relativas  á manutenção, 
administração  e custeio  do  serviço,  conservação  do  ma- 
terial e installações  e remuneração  do  contractante  cor- 
rerão por  conta  dos  95  ®/o  da  renda  bruta  a elle  contra- 
ctante deixados,  sem  mais  responsabilidade  alguma  da 
União. 

Oitava  — O contractante  obriga-se  a transportar  gra- 
tuitamente: a)  quaesquer  sommas  pertencentes  ao  The- 
souro  Federal;  b)  as  malas  do  Correio  e seus  condu- 
ctores ; c)  as  plantas  e sementes  enviadas  pelo  Governo 
Federal,  ou  dos  Estados  para  serem  distribuídas  gratuita- 
mente aos  lavradores.  Ás  autoridades  em  serviço,  es- 
coltas policiaes  e respectivas  bagagens  serão  transpor- 
tadas com  abatimento  de  50  %• 

Nona  — O prazo  deste  contracto  é de  um  anno,  a 
contar  da  data  de  sua  assignatura,  considerando-se  impli- 
citamente prorogado  por  igual  tempo,  si  o Governo  deixar 
de  noticiar  sua  extincção  ao  contractante  90  dias  antes  de 
expirar  o prazo. 

Decimo  — A prorogação  implicita,  a que  se  refere  o 
artigo  anterior,  considerar-se-ha  renovada  mais  quatro 
vezes,  si  a extincção  do  contracto  deixar  de  ser  notifi- 
cada 90  dias  antes  da  expiração  de  cada  prazo.  Decor- 
ridos, porém,  dous  annos  de  vigência  do  contracto,  o 
Governo  se  reserva  o direito  de  rescindil-o  livremente  em 
qualquer  tempo,  independente  de  interpellação  judicial 
sem  indemnização  de  especie  alguma,  cabendo  todavia  ao 
contractante  o direito  de  preferencia  em  igualdade  de 
condições  com  outros  concorrentes,  nos  termos  da  lettra 
e,  da  clausula  quarta. 

Decima  primeira  — O contractante  reserva-se  o di- 
reito de  obter  dos  governos  estaduaes  e municipaes  das 
zonas  interessadas  na  navegação  quaesquer  concessões 
tendentes  a melhorar  e incrementar  o serviço  de  nave- 
gação do  São  Francisco  e seus  affluentes. 

Decima  segunda  — As  questões  quaesquer  que  pos- 
sam surgir,  na  execução  deste  contracto  ou  interpretação 
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de  suas  clausulas,  serão  resolvidas  administrativameiite 
por  arbitramento  aniigavel,  escolhendo  cada  um  dos  con- 
tractantes  o seu  arbitro,  e estes,  entre  si,  um  desempa- 
tador,  que  julgará  o caso  em  ultima  instancia.  E pelo 
senhor  doutor  procurador  geral  foi  dito  que  em  nome  da 
razenda  Nacional  acceitava  o presente  contracto  com  as 
obngaçoes  que  nelle  se  contêm,  o qual,  sendo  lido  e 
achado  conforme,  assigna  com  o contractante.  E eu,  Fran- 
cisco Bustamant.e,  segundo  escripturario  do  Thesouro 
Nacional,  o escrevi.  Estavam  colladas  e devidamente  in- 
utilizadas duas  estampilhas  federaes  do  valor  de  500$ 
cada  uma,  com  as  seguintes  data  e assignaturas : Procura- 
doria Geral,  31  de  outubro  de  1918.  — Didinio  Agapito 
Fernandes  da  Veiga.  — Otávio  Barboza  Carneiro. 

Confere.  4 de  novembro  de  1918.—/  Garfield  de 
Souza  Botafogo.  Está  conforme.  Pinto  da  Silva,  official 
interino,  servindo  de  ajudante. 


Sr.  min‘stro  presidente  do  Tribunal  de  Contas: 

N.  909  — Em  complemento  do  meu  officio  n.  903,  de 
6 do  corrente,  tenho  a honra  de  transmittir  a V.  Ex., 
para  os  devidos  fins,  a inclusa  copia  do  termo  additivo 
ao  contracto  celebrado  nesta  procuradoria  em  31  de  ou- 
tubro proximo  findo,  com  o engenheiro  Otávio  Barboza 
Carneiro,  para  o serviço  de  navegação  do  Rio  S.  Francisco. 
No  mesmo  termo  se  declara,  por  ter  havido  omissão  no 
contracto  citado,  que  as  despezas  com  a execução  do 
mesmo  serviço  correrão  por  conta  do  credito  aberto  pelo 
decreto  n.  13.224,  de  9 do  referido  mez  de  outubro. 

Aproveito  a opportunidade  para  apresentar  a V.  Ex. 
os  meus  protestos  de  alta  estima  e distincta  consideração. 


Diário  Official  de  9 de  novembro  de  1918 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


PROCURADORIA  GERAL  DA  FAZENDA  PUBLICA 

Aos  quatorze  dias  do  mez  de  novembro  de  1918,  na 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  presente  o Dr. 
Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga,  procurador  geral, 
compareceu  o engenheiro  Otávio  Barboza  Carneiro  e 
disse  que,  em  additamento  ao  contracto  lavrado  e assig- 
nado  erh  31  de  outubro  ultimo  evtermo  lavrado  e as- 
signado  em  8 do  corrente  mez,  referentes  á navegação  do 
Rio  S.  Francisco,  cujas  clausulas  ficam  ratificadas,  vinha 
assignar  este  termo,  pelo  qual  se  declara  que  o referido 
contracto  foi  assignado  em  virtude  da  resolução  n.  25  do 
Commissariado  da  Alimèntação  Publica,  em  nome  do 
Presidente  da  Republica,  e nos  termos  dos  arts.  1.°,  ali- 
nea  I,  lettras  e e m,  e 5."  do  decreto  n.  13.193,  de  13  de 
setembro  deste  anno.  Pelo  Dr.  procurador  geral  foi  dito 
que,  em  nome  da  Fazenda  Nacional,  acceitava  o presente 
termo  em  additamento,  que  sendo  lido  e achado  conforme, 
assigna  com  o contractante.  Eu,  Eugênio  de  Carvalho 
Duarte,  quarto-escripturario  da  Estatística  Commercial 
com  exercido  nesta  Procuradoria,  o escrevi.  Sobre  es- 
tampilhas no  valor  de  cinco  mil  e oitocentos  réis  constava 
o seguinte:  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  qua- 
torze de  novembro  de  mil  novecentos  e dezoito.  Didimo 
Agapito  Fernandes  da  Veiga  e mais  abaixo  Otávio  Bar- 
boza Carneiro.  Confere.  — Pinto  da  Silva,  official  inte- 
rino. Visto.  — F.  de  Sá  Filho,  pelo  ajudante. 

Diário  Official  de  17  de  novembro  de  ir  18. 


REGISTRO  DO  CONTRACTO  NO  TRIBUNAL  DE  CONTAS 


Relatado  pelo  Sr.  auditor  Olegario  Bernardes: 
Oíficio  n.  940,  de  18  do  corrente,  da  Procuradoria 
Geral  da  Fazenda  Publica,  remettençjo  de  novo  o processo 
relativo  ao  contracto  celebrado  com  o engenheiro  Otávio 
Barboza  Carneiro,  para  o serviço  de  navegação  do  Rio  S. 
Francisco,  acompanhado  do  termo  lavrado  em  additamento 
ao  mesmo  contracto  em  14  deste  mez.  — Foi  ordenado  o 
registro  do  contracto  e do  respectivo  termo  addilivo. 

Diário  Ojfficial  de  19  ('e  novembro  de  1918. 


Nomeação  de  Fiscal 

Quarta-feira,  6 — DIÁRIO  OFFICIAL  — Novembro  de  1918 
COMMISSARIADO  DA  ALIMENTAÇÃO  PUBLICA 

Resolução  NP  52 

O Commissario  da  Alimentação  Publica  em  nome  do 
Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Resolve  nomear  o bacharel  João  Edmundo  Caldeira 
Brant  fiscal  do  contracto  de  navegação  do  Rio  São  Fran- 
cisco, celebrado  entre  este  Commissariado  e o engenheiro 
Otávio  Carneiro,  com  a gratificação  mensal  de  tresentos 
mil  réis  (300$000),  por  conta  da  quota  de  fiscalização 
com  que  contribuirá  o referido  contractante. 

Rio  de  janeiro,  5 de  novembro  de  1918. 


Leopoldo  de  Bulhões. 
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Nomes  para  o material  fluctuante 

Rio  de  Janeiro,  4 de  Novembro  de  1918. 

Exmo.  Snr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões 
* M.  D.  Coiíimissario  da  Alimentação  Publica. 

Venho  sujeitar  ao  vosso  exame  e approvação  os 
nomes  que  proponho  para  o material  fluctuante  com  que 
vae  ser  iniciada  a navegação  do  Rio  São  Francisco,  com 
séde  em  Pirapóra. 

Reservo-me  no  entanto  o direito  da  clausula  do  con- 
tracto que  me  assegura  plena  autonomia  na  organização 
dos  serviços,  na  escolha  do  nome  «Leopoldo  de 
Bulhões»  para  o Rebocador  que  foi  adquirido  ao  London 
and  Brazilian  Bank. 

Vapor  de  passageiros-.— «Wencesláo  Braz».— 
Em  homenagem  ao  Presidente  da  Republica  que  auto- 
rizou a organisação  do  novo  serviço  de  navegação,  pro- 
videnciando para  transformal-o  em  realidade,  e que  deixa 
o Governo  quando  vae  entrar  em  execução  o projecto 
tão  anciosamente  reclamado  pela-população  da  immensa 
zona  ribeirinha  do  São  Francisco  e seus  afluentes. 

Rebocador-.—  «Leopoldo  de  Bulhões».  — Em  ho- 
menagem ao  Commissario  da  Alimentação  Publica  que, 
preocupado  com  ò problema  de  abastecer  os  mercados  e 
facilitar  os  transportes,  ao  receber  as  primeiras  reclama- 
ções dos  productores  da  bacia  do  São  Francisco,  priva- 
dos de  meios  de  communicação,  procurou  resolver  o 
problema  creando  um  novo  serviço  de  navegação,  consi- 
derando a realisação  desse  projecto  o attestado  que  no, 
futuro  lembraria  o esforço  que  empenhou  nus  amargos 
dias  da  guerra  para  evitar  as  perturbações  decorrentes 
. do  encarecimento  da  vida. 
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Lancha  I:  «Mauá».  — Em  homenagem  ao  grande 

industrial  que  construiu  a primeira  Estrada  de  Ferro  do 
Brazil,  que  fundou  o primeiro  estabelecimento  bancario, 
estabeleceu  a illuminação  a gaz  do  Rio  de  Janeiro,  lançou 
0 cabo  submarino  e tomou  parte  principal  em  ledos  os 
grandes  emprehendimentos  do  seu  tempo. 

Lancha  II: — «Ottoni».  — Em  homenagem  aos  irmSos 
Christiano  e Theophilo;  o primeiro  a cuja  tenacidade  se 
deve  a construcçâo  da  Estrada  de  Ferro  Central;  o se- 
gundo a quem  se  deve  a fundação  de  importantes  núcleos 
de  producção  do  norte  de  Minas  e a respectiva  ligação 
com  0 mar  por  extensa  estrada  de  rodagem. 

Lancha  IlI:— «Mariano  Procopio».  — Em  home- 
nagem ao  construetor  da  mais  importante  estrada  de 
rodagem  do  Brazil,  fazendo  as  communicações  entre 
Minas  Geraes  e o Rio  de  Janeiro,  e que  além  desse 
grande  serviço  se  empenhou  em  outros  de  indiscutivel 
valor,  especialmente  o desenvolvimento  agricola  do  paiz. 

Lancha  iv : — «Bernardo  Mascarenhas».  — Em 
homenagem  ao  industrial  que  estabeleceu  a primeira  ins- 
tallação  hydro-electrica  do  Brazil  e que  tomou  parte  im- 
portante no  estabelecimento  da  nossa  industria  de  tecidos 
de  algodão,  installando  em  Minas  a primeira  fabrica  de 
tecidos. 

Lancha  V ; — « Henrique  Halfeld » Em  homenagem 
ao  habil  e conscencioso  engenheiro  que  durante  3 innos 
fez  ininterruptos  estudos  no  Rio  São  Francisco,  publi- 
cando a respeito  minucioso  relatorio  acompanhado  de 
detalhados  mappas,  e que  ainda  hoje  é o melhor  trabalho 
publicado  sobre  aquelle  rio. 

LANCHA  VI:— «Paulo  de  Frontin».  — Já  anterior- 
mente  assim  designada  em  homenagem  ao  notável  enge-  • 
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nheiro  que  tem  seu  nome  ligado  aos  grandes  trabalhos 
de  engenharia  da  moderna  geração,  e que  estabeleceu 
quando  Director  da  Central,  um  serviço  de  navegação  a 
gazolinà  no  São  Francisco,  ao  tempõ  em  que  existia 
ainda  o privilegio  para  navegação  a vapor. 

Lancha  vll: — «Bueno  Brandão».  — Já  anterior- 
mente assim  designada  em  homenagem  ao  Presidente  de 
Minas  quando  o Dr.  Paulo  de  Frontin  inaugurou  o ser- 
viço de  navegação  a gazolina  no  São  Francisco. 

Lancha  VIII:  — «Coronel  Ramos».  — Em  homena- 
gem ao  dedicado  Presidente  da  Municipalidade  de  Pira- 
póra,  enthusiasta  propugnador  de  uma  nova  empreza  de 
navegação  de  São  Francisco,  a cuja  tenacidade  intelli- 
gente  e desinteressada  se  deve  em  grande  parte  o novo 
emprehendimento,  e cujo  nome  está  intimamente  ligado 
ao  progresso  de  Pirapóra  e aos  melhoramentos  reclama- 
dos para  todo  o sertão  de  Minas. 


Saveiros.  — Aos  8 saveiros  de  reboque  de  mercado- 
rias, dois  metailicos  e seis  de  madeira,  estes  construidos 
expressamente  para  o novo  serviço  de  navegação,  serão 
dados  os  seguintes  nomes  de  rios  afluentes  do  São  Fran- 
cisco no  trecho  que  vae  ser  navegado : 

,« Rio  das  Velhas»  — «Jequitahy » — «Paracalü»  -- 
«Urucuya»  — «Rio  Verde»  — «Carinhanha»  — «Rio 
Correntes»  — «Rio  Grande». 

Saude  e fraternidade. 

/ 

• Otávio  Carneiro. 


Contrâcto  d6  Brrcnd&niBiilo  d6  cocâGs  6in  Pir?por& 


Antonio  Gabriel  Diniz 

1“  TABELLIÃO 

r TRASLADO 

Escriptura  Publica  de  Contracto  de  arrendamento  que 
entre  si  fazem  o Coronel  Arthur  Nascimento  e o Dr. 
Trajano  de  Medeiros. 

Saibam  quantos  esta  virem  que  no  dia  30  (trinta)  de 
Outubro  de  mil  novecentos  e dezesete,  n’esta  cidade  de 
Curvello,  em  meu  cartorio  comparecéram,  parles  justas  e 
contractadas,  como  outorgante  o Coronel  Arthur  Nasci- 
mento, negociante  em  Pirapora,  e como  outorgado  o Dr. 
Trajano  Saboia  Viriato  de  Medeiros,  residente  no  Rio  de 
Janeiro,  representado  pelo  seu  bastante  procurador  Dr.  Al- 
fredo Dolabella  Portella,  engenheiro,  domiciliado  em  Bello 
Horizonte,  conforme  procuração  que  apresentou  e vae 
adiante  transcrípta,  conhecidas  de  mim  Tabellião  e das 
testemunhas  adiante  nomeadas  e assignadas,  e estas  de 
mim  do  que  dou  fé.  Perante  as  quaes  pelo  primeiro  outor- 
gante foi  dito  que  é Senhor  e possuidor  das  fazendas  de- 
nominadas «Prata»  e «São  Vicente»  e «Torquilha»  que  é 
a mesma  de  S.  Vicente,  situadas  no  municipio  de  Pira- 
pora, n’este  Estado,  as  quaes  se  encontram  cjentro  dos 
seguintes  limites:  Ao  Norte  pelo  rio  São  Francisco,  ao 
Sul  pelas  serras  de  São  Vicente  e do  Repartimento,  ao 
Poente  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ao  Nas- 
cente pelo  rio  das  Velhas;  dentro  d’esses  limites  se  encon- 
tram pequenas  propriedades  demarcadas  cujos  limites  se 
encontram  descriptos  nas  suas  escripturas  que  se  acham 
registradas  no  competçnte  registro;  as  pequenas  proprie- 
dades acima  referidas  são  pertencentes  a outras  pessoas, 
e pelo  mesmo  Coronel  Arthur  Nascimento  foi  dito  que  se 
acha  contractado  para  arrendar  ao  Dr.  Trajano  Saboia 
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Viriato  de  Medeiros  as  palmeiras,  conhecidas  por  côco  de 
palma,  existindo  dentro  de  suas  propriedades,  mediante 
as  condições  seguintes ; 

Primeira  — O arrendamento  é feito  pelo  prazo  de 
trinta  annos  contados  de  primeiro  de  Janeiro  de  mil  nove- 
centos e dezoito  a trinta  e um  de  Dezembro  de  míl  nove- 
centos e quarenta  e oito. 

Segunda — O preço  do  arrendamento  será  de  um 
conto  de  réis  por  anno,  pago  em  duas  prestações  semes- 
traes  e iguaes  dentro  do  primeiro  mez  de  cada  semestre, 
sendo  que  quatro  primeiras  d’essas  prestações  serão 
pagas  no  acto  de  lavrar  esta  escriptura  na  importância 
total  de  Rs.  2:000^000  (dois  contos  de  reis)  pelo  cheque 
N."  (numero)  quarenta  mil  cento  e sessenta  e nove  para 
o Banco  Hypothecario  do  Estado  de  Minas  Geraes,  pre- 
stações estas  relativas  ao  periodo  de  primeiro  de  janeiro 
de  mil  novecentos  e dezoito  a trinta  e um  de  Dezembro 
de  mil  novecentos  e dezenove. 

Terceira  — O objecto  de  arrendamento  são  as  pal- 
meiras conhecidas  por  côco  de  palma  ou  cocai,  que  se 
encontram  dentro  de  suas  propriedades,  ficando  entendido 
que  os  cocaes  que  se  encontram  fóra  dos  limites  de  suas 
propriedades  e dentro  dos  pequenos  limites  a que  se  referio 
e pertencentes  a outras  pessoas  ficam  excluidos  do  pre- 
sente contracto.  O mais  importante  dos  cocaes  que  arrenda 
é 0 denominado  da  Prata  que  se  comprehende  dentro  dos 
seguintes  limites  : do  lado,  do  Norte  pela  cêrca  de  arame 
limitando  com  os  terrenos  pertencentes  á viuva  Maga- 
lhães e seus  filhos  na  extensão  approximada  de  mil  e 
quinhentos  metros;  do  lado  Sul  limita-se  da  Lagôa  do  Ga- 
lope ás  vertentes  do  corrego  São  Vicente  por  uma  linha 
contornando  o cocai  que  de  cem  digo  que  dista  cem  me- 
tros do  terreno  óccupado  pelo  cocai,  a extensão  da  Lagôa 
do  Galope  ás  vertentes  do  corrego  São  Vicente  é appro- 
ximadamente  de  quatro  kilometros;  ao  Nascente  continúa 
a linha  do  Sul  em  idênticas  condições  deixando  sempre  á 
sua  esquerda  a beira  do  cocai  a distancia  de  çem  metros, 
até  encontrar  a linha  que  limita  . ao  Norte  com  terrenos  da 
familia  Magalhães,  n’uma  extensão  mais  ou  menos  de 
quatro  kilometros;  ao  Poente  começando  da  Lagôa  do  Ga- 
lope vae  até  encontrar  a linha  Norte,  contornando  o pal- 
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meiral  em  condições  iguaes  á linha  do  Nascente  n’uma 
extensão  approximadamente  de  quatro  mil  e quinhentos 
metros.  O outro  cocai  é o que  se  encontra  ás  margens  do 
cortcgo  São  ViccntE,  occupando  uma.  0 outra  margem 
d este  desde  suas  cabeceiras  até  sua  foz  no  rio  das  Ve- 
lhas, medindo  um  percurso  approximadamente  de  sete 
kilometros.  Além  d’estes  fica  incluído  no  presente  con- 
tracto todo  outio  qualmer  cocai  que  lhe  pertença  dentro 
de  suas  propriedades  referidas. 

Quarta  O arrendatario  terá  o direito  de  explorar 
livremente  o Oleo  de  Côco  d’estas  palmeiras  e de  seus 
sub-produetos  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente, 
podendo  cortar  as  palmeiras  julgadas  imprestáveis,  abrir 
os  roçados,  caminhos,  estradas  de  rodagem,  etc.  no  pal- 
meiral e em  qualquer  ponto  dos  terrenos  de  sua  proprie- 
dade para  o fim  indicado  n’este  contracto,  isto  é,  a ex- 
tracção  do  oleo  e sub-produetos  do  mesmo  cocai.  Igual- 
mente 0 arrendatatio  f.ca  com  o direito  exclusivo  de  fazer 
qualquer  uzo  da  zona  arrendada,  como  sejam  : Culturas, 
pastagens  e etc.,  com  excepção  apenas  da  exploração  das 
madeiras  alli  existentes  com  destino  ao  commercio  ou^- 
doação,  podendo  entretanto  uzar  d’ellas  para  as  instal- 
lações  e combustiveis  durante  o prazo  do  arrendamento, 
não  podendo  utilizar-se  de  madeiras  de  lei  para  combusti- 
vel,  podendo  ainda  o arrendatario  fazer  quaesquer  bem- 
feitorias  fixas  ou  provisórias  para  o bom  aproveitamento 
dos  olhos  do  côco  e sub-produetos  e de  produeto  da  terra. 

As  installações  fixas  feitas  pelo  arrendatario  serão 
incorporadas  á propriedade  do  outorgante,  e reverterão  a 
a elle  no  fim  do  arrendamento,  sem  onus  para  o mesmo 
outorgante,  ficando  o arrendatario  com  o direito  de  re- 
tirar os  moveis  construidos  de  madeira  e as  machinas 
de  beneficiamento  do  côco. 

Quinto  — O proprietário  além  da  area  arrendada  ce- 
derá ao  arrendatario  os  terrenos  necessários  para  vias  de 
communicação  dentro  de  sua  propriedade  quer  para  a 
margem  do  rio  São  Francisco,  quer  para  a Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  quer  para  as  margens  do  rio  das 
Velhas,  fornecendo  igualmente  os  terrenos  necessários 
pata  a plantação  de  novas  palmeiras  em  continuação  da 
area  arrendada  e pastos  para  animaes  e serviços,  caso 
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não  haja  dentro  da  area  arrendada.  Todas  essas  condi- 
ções e obrigações  são  sem  onus  para  o arrendatario,  as 
quaes  passarão  ao  dominio  do  proprietário,  sem  onus 
para  o mesmo,  findo  o prazo  do  arrendamento. 

Sexta  — Por  occasião  da  limpeza  dos  palmeiraes  o 
arrendatario  avisará  ao  Coronel  Arthur  Nascimento  para, 
no  prazo  de  vinte  dias,  retirar  a«  madeiras  derrubadas 
que  não  forem  necessárias  ás  installações  e combustíveis, 
e,  caso  não  as  retire,  o arrendatario  fará  d’ellas  o uzo  que 
entender.  As  madeiras  destinadas  a combustíveis  são  as 
madeiras  brancas. 

Seiima  — O Coronel  Arthur  Nascimento,  no  caso  de 
ter  de  vender  as  propriedades,  dará  preferencia  ao  Dr. 
Trajano  Saboia  Viriato  de  Medeiros,  em  igualdade  de 
preços  e condições,  e caso  este  não  queira  poderá  o Co- 
ronel Arthur  Nascimento  transferir  a quem  lhe  convier  as 
referidas  propriedades,  com  a condição  de  continuar  o 
presente  contracto  com  as  suas  clausulas  e obrigações 
durante  o prazo  n’elle  estipulado.  Fica  também  o Dr.  Tra- 
jano Saboia  Viriato  de  Medeiros  com  direito  amplo  de 
transferir  esse  contracto  á Empreza  que  elle  organizar  ou 
a quem  lhe  convier  com  as  respectivas  obrigações  e con- 
dições. Para  garantia  do  presente  contracto  fica  estipu- 
lado a multa  de  vinte  por  cento  sobre  o válor  d’este,  que 
é de  trinta  contos  de  reis,  a que  se  obriga  qualquer  dos 
contractantes  que  infringir  qualquer  de  suas  clausulas  e, 
finalmente  se  sujeitam  elles  contractantes  ás  disposições 
estabelecidas  no  Codigo  Civil  referentes  ao  assumpto 
d’este  contracto,  sendo  este  período  a clausula  oitava  do 
presente  contracto. 

Nona  — As  questões  que  possam  surgir  na  exedução 
do  presente  contracto  serão  sempre  resolvidas  por  arbi- 
tramento amigavel.  Pelo  Dr.  Alfredo  Dolabella  Portella 
me  foi  dito  na  presença  das  testemunhas  que  acceita  o 
presente  contracto  tal  como  se  acha  estipulado  e acceita 
como  procurador  do  Dr.  Trajano  Saboia  Viriato  de  Me- 
deiros conforme  procuração  apresentada  a qual  é do  theor 
seguinte: 

Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  Capital  Fe- 
deral. Álvaro  R.  Teixeira.  Tabellião  Alincourt  Fonseca. 
13®  officio.  Telephone  Norte  2801.  Rozario  143.  Rio  de 
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Janeiro  L»  10  Fls.  213  V.  Primeiro  traslado.  Procuração 
bastante  que  faz  o Dr.  Trajano  Saboia  Viriato  de  Medei- 
ros. Saibam  os  que  este  publico  instrumento  de  procura- 
ção bastante  vii^m  que  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  novecentos  e dezesete  aos 
onje  dias  do  mez  de  Abril,  n’esta  cidade  do  Rio  de  la- 
neiro,  Capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  perante  mim  tabeílião  compareceu  como  outorgante  em 
meu  cartorio  o Doutor  Trajano  Saboia  Viriato  de  Medei- 
ros, brazileiro,  industrial,  casado,  domiciliado  n’esta  ci- 
dade, reconhecido  pelo  proprio  pelas  duas  testemunhas 
assignadas  e estas  por  mim  tabeílião  do  que  dou  fé.  E 
perante  ellas  disse-me  que  por  este  publico  instrumento 
nomeava  e constituia  seu  bastante  procurador  o Doutor 
Alfredo  Dolabella  Portella,  brazileiro,  engenheiro,  solteiro, 
domiciliado  em  Bello  Horizonte,  Capital  do  Estado  dè 
Minas  Geraes,  outorgando-lhe  plenos  e amplos  poderes 
para  repfesental-o  onde  quer  que  com  esta  se  apresente, 
e especialmente  para  arrendar  propriedades  situadas  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  assignando  em  seu  nome  o re- 
spectivo contracto  por  instrumento  publico  ou  particular, 
ajustando  todas  e quaesquer  clausulas  e estipulação  que 
lhe  parecerem  convenientes  e bem  assim  comprar  para 
elle  outorgante  terras  e propriedades  que  lhe  parecerem 
convenientes  aos  interesses  do  outorgante,  digo  do  mesmo 
outorgante  e assignar  as  respectivas  escripturas,  podendo 
outrosim  celebrar  e assignar  em  relação  a quaesquer  pro- 
priedades contractos  de  promessa  e venda  com  as  esti- 
pulações que  entender  outorgando-lhe  todos  os  mais  po- 
deres impressos,  inclusivé  o de  receber  e dar  quitação, 
e substabelecer  os  poderes  da  presente  em  quem  lhe  con- 
vier o que  em  todo  o tempo  promette  haver  por  bom, 
firme  e valioso,  reservando  sempre  o procurador,  no  caso 
de  substabelecimento,  os  mesmos  poderes  para  si : con- 
cede todos  os  poderes  em  direito  permittidos  para  que 
em  nome  d’elle  outorgante,  como  se  presente  fosse,  possa 
em  juizo  ou  fóra  d’elle,  requerer,  allegar,  defender  todo  o 
seu  direito  e justiça  em  quaesquer  causas  ou  demandas 
eiveis  ou  crimes  movidos  ou  por  mover  em  que  elle  ou- 
torgante fôr  autor  ou  réo,  em  um  ou  outro  fôro  fazendo 
citar,  offerecer  acções,  libei  los,  excepções,  embargos,  sus- 
peições  e outros  quaesquer  artigos,  contradictar,  produzir. 


50  — 


inquerir  e contestar  testemunhas;  dar  de  suspeito  a quem 
lh’o  fôr;  compromissar-se  ou  jurar  decisória  e suppleto- 
riamente  por  elle  outorgante;  fazer  prestar  taes  compro- 
missos e dar  taes  juramentos  a quem  convier;  assistir  aos 
termos  de  inventários  e partilhas,  com  as  citações  para 
ellas;  assignar  autos,  requerimentos,  protestos,  contra- 
protestos  e termos,  ainda  os  de  confissão,  negação,  lou- 
vação e desistência;  appellar,  aggravar  ou  embargar  qual- 
quer sentença  ou  despacho  e seguir  estes  recursos  até 
maior  alçada;  fazer  extrahir  sentenças,  requerer  a execu- 
ção d’ellas  e sequestros;  assistir  quaesquer  actos  judiciaes 
para  os  quaes  lhe  poderes  illimitados;  pedir  preca- 
tórias; tomar  posse;  vir  com  embargos  de  tercèiro  senhor 
e possuidor;  juntar  documentos  e tornal-os  a receber;  va- 
riar de  acções  e intentar  outras  de  novo,  podendo  substa- 
belecer em  um  ou  mais  procuradores,  e os  substabeleci- 
dos em  outros;  ficando  os.  mesmos  poderes  em  vigor  e 
revogal-os  querendo  segundo  suas  cartas  de  ordens  e 
avizos  particulares  que,  sendo  impressos,  serão  conside- 
rados como  parte  d’esta.  E tudo  quanto  assim  fizer  o seu 
procurador  ou  substabelecidos,  promette  haver  por  valioso 
e firme  reservando  para  a sua  pessoa  toda  a nova  citação. 
Assim  o disse  do  que  dou  fé  e me  pedio  este  instrumento 
que  lhe  li  e ás  testemunhas  e achando-o  conforme  o ac- 
ceita  e assigna  com  as  testemunhas  Mario  Queiroz  e Ma- 
rio de  Mello  Alves.  E eu,  José  Gabriel  de  Azevedo  Cou- 
tinho  ajudante  a escrevi,  Eu,  Álvaro  Rodrigues  Teixeira, 
Tabellião  interino,  a subscrevi  ; Trajano  S.  V.  de  Medei- 
ros, M.  Queiroz,  M.  M.  Alves.  Inutilizada  uma  estampilha 
de  dois  mil  reis.  Trasladada  hoje.  Eu,  Álvaro  Rodrigues 
Teixeira,  Tabellião  interino  o subscrevi  e assigno  em  pu- 
blico e raso.  Em  testemunho  da  verdade  (estava  o signal 
publico)  Álvaro  Rodrigues  Teixeira. 

Era  o que  se  continha  n’esta  procuração. 

Foram  pagos  os  seguintes  impostos  : 

N.®  45.  Renda  do  Estado  de  Minas  Geraes.  Exercicio 
de  1917.  A folhas  do  caderno  de  receita  fica  debitado  ao 
Collector  F.  Moreira  da  Costa  a importância  de  quatro- 
centos e dezoito  mil  e quatrocentos  reis  (Rs.  4181400)  re- 
cebida de  Trajano  Saboia  Viriato  de  Medeiros  pela  im- 


portancia  de  N.  O.  D.  sobre  30:0005000  por  quanto 
arrendou  do  Coronel  Arthur  Nascimento  os  pálSè? 
existentes  na  azenda  de  sua  propriedade  no  Mnnic“pió  de 
Pirapora.  Collectoria  Municipal  do  Curvello  30  de  Ou 
tubro  de  1917.  O collector,  F.  Moreira  da  Co^ta 

Depois  d esta  escripta  eu  Tabellião  a li  em  voz  alta 
perante  as  Partes  contractantes  e as  testemunhas  Celso 
Gonzaga  e Waldemar  Borges  Diniz,  residentes  n’esta  ci- 
dade  e por  ach^arem  conforme  assignaram  commigo,  An- 
^nio  Gabriel  Diniz,  Tabellião  que  a escrevi  e assigno 
Curvello,  30  de  Outubro  de  1917.  Antonio  Gabriel  Diniz’ 
Arthur  Nascimento,  Alfredo  Dolabella  Portella,  Celso  Gon- 
zaga, Waldemar  Borges  Diniz.  Diz  a entrelinha  de  folhas 
dois  verso,  digo  a. emenda  de  folhas  dois  verso:  «forne- 
cendo». E traslado  que  fiz  extrahir  do  meu  livro  de  notas 
numero  sessenta  de  folhas  setenta  e oito  verso  a oitenta 
€ quatro  e vae  conforme  ao  original,  do  que  dou  fé:  Eu 
Antonio  Gabriel  Diniz,  Tabellião,  o subscrevi  e assigno, 
cm  publico  e raso.  Curvello,  31  de  Outubro  de  1917. 


Assignado  : Antonio  Gabriel  Diniz. 


Em  tempo:  No  livro  onde  está  lavrada  esta  escri- 
ptura  foram  colladas  doze  estampilhas  federaes  de  cinco 
mil  reis  cada  uma  e devidamente  inutilizadas.  Dou  fé. 

Assignado : O 1®  Tabellião 


Antonio  Gabriel  Diniz. 


Copia 


LEI  N.  52  DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1917 

Autorisa  0 presidente  da  Camara  a fazer  a Tra- 
jano  S.  V.  de  Madeiros  algumas  concessões  para 
explorações  agricola,  industrial  e commercial  nO' 
Municipio. 

O povo  do  Municipio  de  Pirapóra,  pelos  seus  repre- 
sentantes, decretou  e eu,  em  seu  nome,  sancciono  a se- 
guinte lei: 

Art.  1.®  — O presidente  da  Camara  e Agente  Execu- 
tivo Municipal  fica  autorisado  a conceder  a Trajano  S. 
V.  de  Medeiros. 

§ 1.®  — Isenção  dos  impostos  que  por  ventura  forem 
creados  no  Municipio  após  a presente  lei  e modificação 
das  taxas,  agora  em  vigor,  sobre  os  serviços  extractivos 
e agricola  que  estabelecer  no  Municipio  e os  de  ordem 
commercial,  com  elles  relacionados; 

§ 2.“  — O terreno  que  a Municipalidade  puder  dis- 
pôr  no  «Logradouro  publico»  para  installação  dos  esta- 
belecimentos industriaes  que  o concessionário  pretende 
montar; 

§ 3.°  — O direito  de  transferencia  á empreza  ou  ás 
emprezas  que  organisar  para  explorar  o programma  agrí- 
cola— industrial — commercial. 

Art.  2°  — Do  numero  das  concessões  de  que  trata 
o § l."do  art.  precedente,  ficam  exceptuados  o álcool  e 
seus  subsidiários. 
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Art.  3.*'  — No  contracto  que  se  fizer  ficará  estabele- 
cido que  quaesqüer  outros  favores  especiaes  que  a Mu- 
nicipalidade estabelecer  para  emprezas  congeneres,  serão 
extensivos  á presente  concessão. 

Art.  4.°  — O concessionário  fica  obrigado  a iniciar  a 
exploração  a que  se  propõe  no  praso  de  seis  mezes, 
contados  da  data  da  concessão. 

Art.  5.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando  portanto,  a todas  as  autoridades  a quem  o 
conhecimento  e execução  desta  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se 
contem.  O Secretario  do  Governo  Municipal  a faça  im- 
primir, publicar  e correr. 

Paço  Municipal  de  Pirapóra,  28  de  Dezembro  de 
1918. 


(a)  José  Joaquim  Fernandes  Ramos.  Publicada  nesta 
Secretaria  em  data  supra,  registrada  no  livro  competente 
e pela  imprensa  no  «Pirapóra»  de  30  de  dezembro  do 


mesmo  anno. 


(a)  Argemiro  Peixoto. 
Secretario. 


Contracto  de  beneficiamento  de  Algodão  e Cereaes  e 
fabricação  de  Oleos 

Contracto  que  entre  si  fazem  a Camara  Municipal  de 
Pirapora,  Estado  de  Minas  Geraes,  representada  por  seu 
Presidente  e Agente  Executivo,  com  o Senhor  Trajano 
S.  V.  de  Medeiros,  engenheiro  e industrial,  residente  no 
Rio  de  Janeiro,  de  accordo  com  as  clausulas  abaixo. 

Aos  vinte  e sete  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  no- 
vecentos e dezoito,  ás  11  horas  do  dia,  na  Secretaria  do 
Governo  Municipal  desta  Cidade  de  Pirapora,  Estado  de 
Minas  Geraes,  presentes  o Coronel  José  Joaquim  Fer- 
nandes Ramos,  Presidente  da  Camara  e Agente  Executivo 
Municipal,  com  autorização  da  Camara,  em  virtude  da 
lei  n.  52  de  28  de  Dezembro  de  1917,  seu  Secretario 
Argemiro  Peixoto  e o Sr.  Dr.  Asterio  Lobo,  procurador 
bastante  do  Sr.  Trajano  S.  V.  de  Medeiros,  engenheiro  e 
industrial  residente  no  Rio  de  Janeiro  que  se  propoz  a 
assignar  o seguinte  contracto,  para  explorar  em  seu  nóme, 
firma  ou  empreza  que  organizar  o programma  agricola, 
industrial  e commercial,  de  accordo  com  as  seguintes 
clausulas  e condições: 

I. — O contractante  se  obriga  a fazer  a exploração  agri- 
cola dos  coqueiros  silvestres  do  municipio  e em  geral 
dos  da  bacia  do.  São  Francisco,  da  cultura  do  algodão, 
da  mamona,  do  amendoim  e de  outras  plantas  oleagi- 
nosas, bem  como  a do  arroz,  da  canna  de  assucar  e do 
cacau,  pelos  processos  mais  aperfeiçoados. 

II — Obriga-se  ainda  o contractante  a installar  na 
cidade  de  Pirapora,  no  local  escolhido,  de  accordo  com 
o Presidente  da  Camara  e Agente  Executivo  Municipal, 
uma  usina  para  a producção  do  oleo  de  côco  das  pal- 
meiras chamadas  legitimas,  de  palma,  grandes,  indayá 
ou  babassú  de  macaco,  podendo  produzir  ainda  a man- 
teiga vegetal,  as  bolachas  ou  os  farellos  alimentícios, 
fabricados  para  o gado  com  os  residuos  de  côco,  os 
oleos,  graxas  e saponaceos  e,  em  geral,  quaesquer  sub- 
productos  do  oleo. 
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1 1 1 Obnga-se  ainda  o contractante,  concessionário  a 
montar  outra  usina  no  mesmo  local  pa^a  z 
beneficiamento  do  algodão,  e seus  sub-productos  de 
modo  a garantir  o melhor  aproveitamento  da  pluma  de 
algodao,  com  o descaroçamento  por  machinas  e pro- 
cessos aperfeiçoados,  bem  como  a dos  caroços,  com  a 
fabricaçao  do  oleo  e a utilização  industrial  de  todos  os 
seus  resíduos  que  serão  aproveitados  em  farellos  alimen- 
tícios e tortas  para  o gado. 

Esta  usina  terá  dependencias  para  acommodar  a ma- 
téria prima  e os  productos  manufacturados  e disporá 
egualmente  de  machinismos  para  a fabricação  do  oleo  da 
mamona,  amendoim  ou  outras  nozes  oleoginosas,  poden- 
do fazer  o seu  refino  e o aproveitamento  completo  dos 
sub-productos. 


IV.  Ao  lado  dessas  usinas  terá  o concessionário  a 
faculdade  de  montar  outras  para  o beneficiamento  do 
arroz,  da  canna  de  assucar  e do  cacau,  de  accordo  com 
os  resultados  que  a exploração  agrícola  e commercial 
desses  productos  lhe  aconselhar. 

V. — Aos  plantadores  de  algodão,  clientes  da  usina,  o 
concessionário  facilitará  a acquisição  de  prensas  á mão, 
por  prestações,  para  a prensagem  do  algodão  em  caroço, 
de  modo  a facilitar  e baratear  o transporte  dos  seus  pro- 
ductos até  á usina. 


VI.  — O concessionário  se  compromette  a reservar  nas 
suas  plantações  uma  area  de  cem  (100)  hectares  para  o 
cultivo  especial  de  sementes  seleccionadas  do  algodão, 
das  quaes  a metade  será  entregue  á municipalidade  e a 
outra  parte  será  distribuída  gratuitamente  pelo  proprio 
concessionário  aos  plantadores  de  algodão,  clientes  da 
usina. 

VII.  — Como  auxilio  a esses  emprehendinientos  a Ga- 
mara Municipal  de  Pirapora  concede  ao  contractante  os 
seguintes  favores: 

a ) Isenção  dos  impostos  que  por  ventura  forem 
creados  no  município,  após  este  contracto,  sobre  os 
serviços  extractivos  e agrícolas  que  o contractante  esta- 
belecer no  município  e os  de  ordem  industrial  e com- 
mercial com  elles  relacionados,  quer  para  a exploração 
dos  côcos  das  palmeiras  silvestres  ou  plantadas,  taes 
como  0 algodão,  a mamona,  o amendoim  e semelhantes. 
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O mesmo  favor  será  applicavel  ás  plantações  de  arroz, 
canna  de  assucar  e cacau  e á industria  de  beneficiamento 
d’esses  productos  e á organização  commercial  relativa 
aos  mesmos;  não  gosando  d’es"ses  favores,  apenas  o 
álcool  e seus  subsidiários. 

b ) Concessão  gratuita,  no  «logradouro  publico»  do 
terreno  necessário  á installação  dos  estabelecimentos  in- 
dustriaes  que  o concessionário  pretende  montar  com 
trezentos  (300)  metros  de  frente  por  cento  e vinte  (120) 
metros  de  fundo,  de  accordo  com  a planta  apresentada 
pelo  concessionário,  ficando  este  no  dominio,  direito, 
acção  e posse  d’esse  terreno. 

c)  k municipalidade  se  obriga  a estender  ao  conces- 
sionário ou  a empreza  que  organizar  quaesquer  outros 
favores  especiaes  que  estabelecer  para  emprezas  con- 
generes. 

VIII. — Ao  contractante  fica  reservado  o direito  de 
transferir  esta  concessão  á empreza  ou  emprezas  que 
organizar  para  explorar  o programma  agricola,  industrial 
e commercial  de  que  é objecto  este  contracto. 

IV. — O contractante  se  obriga  a iniciar  a exploração 
a que  se  propoz  no  praso  de  seis  mezes  e a ter  a pri- 
meira fabrica  funccionando  no  praso  de  dezoito  mezes  a 
contar  da  presente  data. 

X.  — Todas  as  questões  que  possam,  surgir  entre  a 
Camara  e o contractante  na  execução  deste  contracto 
serão  resolvidas,  por  arbitramento  amigavel,  nomeando 
cada  parte  o seu  arbitro.  Caso  estes  não  cheguem  a 
accordo,  escolherão  um  terceiro  de  commum  accordo,  ou 
por  sorte  entre  dois  nomes  indicados,  arbitro  este  que 
resolverá  a questão. 

XI.  — O concessionário  se  obriga  a pagar  á municipa- 
lidade a multa  de  (Rs.  501000)  cincoenta  mil  réis,  se 
acaso  infringir  qualquer  das  clausulas  do  presente 
contracto. 

XII.  — Para  os  devidos  fins  accordaram  as  partes  em 
dar  a este  contracto  o valor  de  (Rs.  30:000|0L0)  trinta 
contos  de  réis. 

O concessionário  apresentou  o seguinte  talão,  sellado 
com  sello  de  quatrocentos  réis,  sendo  um  de  trezentos  e 
um  de  cem  reis,  do  Estado  de  Minas  Geraes,  os  quaes 
se  achavam  devidamente  inutilizados  pelo  collector. 
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uf  de  Minas  Geraes,  Exercício  de 

3^1,  , r caderno  da  receita  fica  debitada  ao 

Lollector  C.  de  Fana,  a importância  de  duzentos  e sessenta 
e seis  mil  seiscentos  e quarenta  réis  (266$640)  recebida 
de  Trajano  S.  V.  de  Medeiros  pelo  imposto  de  N,  V.  D. 
addicionaes  e taxa  de  viação,  sobre  30;OOOSOOO,  por 
quanto  contractou  com  a Camara  Municipal  de  Pirapora 
a exploração  do  programma  de  serviço  agrícola,  indus- 
trial e commercial. 

Collectoria  Municipal  de  Pirapora,  27  de  Agosto  de 
1918.  O Colleçtor  (a)  C.  de  Faria.  O Escrivão.» 

Apresentou  mais  o seguinte  talão:  «N.  228.  Camara 
Municipal  da  Cidade  de  Pirapora. 

Arrecadação  de  1918.  A folhas  do  livro  de  receita 
fica  debitado  ao  procurador  Thezoureiro  da  Camara,  A. 
Peixoto  a quantia  de  seis  mil  réis,  (Rs.  6$000).  Recebida 
de  Trajano  de  S.  V.  de  Medeiros  pelo  imposto  de- um 
contracto  para  a exploração  do  serviço  agrícola  industrial 
e commercial,  que  celebrou  com  esta  municipalidade.  E 
para  documento  se  dá  o presente  conhecimento  assignado 
pelo  recebedor.  Secretaria  do  Poder  Executivo  Municipal 
de  Pirapora,  17  de  Agosto  de  1918.  O Procurador-The- 
zoureiro  Interino  (a)  Argemiro  Peixoto,  O Escrivão». 

E por  se  acharem  as  partes  de  mutuo  accordo 
assignam  o presente  contracto  com  as  testemunhas,  Dr. 
Antonio  de  Campos  Pitanguy  e Christovão  de  Faria,  a 
tudo  presentes.  Eu,  Argemiro  Peixoto,  Secretario  do  Go- 
verno Municipal  de  Pirapora,  o escrevi. 


( Assignados :)  José  Joaquim  Fernandes  Ramos.— 
Asierio  Lobo.  — Dr.  Antonio  de  Campos  Pitanguy.  — 
Christovão  de  Faria.  * 


CAMARA  MUNICIPAL 


LEI  N.  57,  DE  26  DE  AGOSTO  DE  1918 

. ^ Autorisa  o Presidente  dâ  Camara  a discutir  e 
assignar  contracto  de  força,  luz,  telephone  e viação 
eiectrica  com  o Sr.  Trajano  S.  V.  de  Medeiros. 

O povo  do  Município  de  Pirapora,  pelos  seus  repre- 
sentantes, decretou  e eu,  em  seu  nome,  sancciono  a 
seguinte  lei: 

Art.  l.°  — Fica  o Presidente  da  Camara  e Agente 
Executivo  Municipal  autorisado  a discutir  e assignar 
novo  contracto  de  força  e luz  eléctricas  a esta  cidade  e 
ao  districto  de  São  Francisco  de  Pirapora,  com  o Sr.  Tra- 
jano S.  V.  de  Medeiros  ou  empreza  que  organizar,  a quem 
o ex-concessionario  Nicolino  Guimarães  Moreira,  devida- 
mente autorisado,  transmittiu  o privilegio  de  que  gosava. 

Art.  2.®  — Esta  autorisação  estende-se  inteiramente 
ás  partes  tocantes  a telephones  e viação  eiectrica  cons- 
tantes da  minuta  apresentada  pelo  proponente. 

Art.  3.®  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a todas  as  autoridades  a quem  o 
conhecimento  e execução  desta  lei  pertencerem,  que  a 
cumpram  e façam  cumprir  tão  inteiramente -como  nella  se 
contem. 

Paço  Municipal  de  Pirapora,  26  de  Agosto  de- 1918. 
(a)  Jefié  Joaquim  Fernandes  Ramos. 

. Publicada  nesta  Secretaria,  em  data  ut  supra  e re- 
gistrada no  livro  competente. 

Argemiro  Peixoto 

Secretario. 


Contracto  de  Distribuição  de  Força,  Luz 
e Viação  Eléctrica 


que  entre  si  fazem  a Camara  Municipal 
de  Pirapora, representada  pelo  stu  Presidente  e Acente 
Executivo,  com  o Sr.  Trajano  S.  V.  de  Medeirofen- 
gcnheiiit  e industrial  residente  no  Rio  de  Janeiro  de 

accordo  com  as  clausulas  abaixo:  ’ 


Aos  vinte  e sete  dias  do  mez  de  Acosto  de  1918,  ás 
quatro  horas  do  dia,  na  Secretaria  do  Governo  Municipal 
de  Pirapora,^  presentes  o coronel  José  Joaquim  Fernandes 
Ramos-,  Presidente  da  Camara  e Agente  Executivo  Muni- 
cipal, em  virtude  da  lei  n.  57,  de  26  de  Agosto  de  1918,  seu 
Secretario  Argemiro  Peixoto,  compareceu  o senhor  enge- 
nheiro Asterio  Lobo,  como  representante  e procurador  do 
senhor  Trajano  S.  V.  de  Medeiros,  engenheiro  e industrial 
residente  no  Rio  dé  Janeiro,  e se  propoz  a assignar  o pre- 
sente contracto  para  explorar  em  seu  nome,  firma  ou  em- 
preza  que  organizar,  o serviço  de  distribuição  de  luz  e fôrça, 
rêde  telephonica  e viação  electrica  na  cidade  de  Pirapóra 
e em  todo  o Municipio,  contracto  este  ajustado,  de  accordo 
com  obrigações  mutuas  das  clausulas  seguintes: 

I. — A Camara  Municipal  de  Pirapóra  concede  ao  con- 
tractante: 

a)  Privilegio  por  vinte  e cinco  annos,  a contar  desta 
data,  para  explorar  em  seu  nome  ou  no  de  empreza  que 
organizar  o serviço  de  distribuição  de  luz  e fôrça,  rêde 
telephonica  e viação  electrica,  na  cidade  de  Pirapóra  e em 
todo  o Municipio,  transitando  com  energia  pelas  ruas, 
praças  e vias  publicas.  Fmdo  este  prazo,  fica  o conces- 
sionário com  preferencia,  em  egualdade  de  condições, 
para  prorogação,  ou  assignatura  de  novo  contracto. 

b)  A Camara  Municipal  de  Pirapóra  transfere  ao  con- 
tractante,  as  vantagens  constantes  do  decreto  federal  n. 
13.081  de  26  de  Junho  de  1918  com  todos  os  seus  direitos 
para  a utilização  das  aguas  do  São  Franc'Sco.  Ao  conces- 
sionário fica  ainda  reservado  o direito  a qualquer  am- 
pliação futura  que  obtenha  a Camara  para  este  privilegio. 
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II. — O contractante  se  obriga  : 

a)  A fazer  uma  installação  hydro-electrica  de  cem 
«kilo-watts»  utilizando-se  das  aguas  do  São  Francisco 
para  substituir  a actual  installação  a vapor  e remodelar 
toda  a rêde  de  distribuição  existente,  de  modo  a tornar 
efficiente  e perfeita  a illuminação,  quer  nas  casas,  quer 
nas  ruas,  cujos  postes  serão  melhorados  com  braços  e re- 
flectores.metallicos  elegantes,  estendendo  ainda  esSa  rêde 
ao  districto  de  São  Francisco  de  Pirapóra. 

b)  A iniciar  os  trabalhos  para  este  fim  dentro  do 
praso  de  um  mez,  a contar  da  presente  data,  e a terminal- 
os  no  praso  máximo  de  vinte  mezes,  a contar  da  mesma 
data. 

c)  A ampliar  esta  installação  hydro-electrica  de  cem 
«kilo-watts»,  até  quinhentos  «kilo-watts»,  á medida  que 
0 exigirem  as  condições  locaes. 

d)  A fazer  funccionar  a installação  hydro-electrica 
durante  o dia,  para  o fornecimento  de  fôrça  ás  industrias: 
nos  dias  uteis,  das  7 ás  10  horas,  e das  10  e quarenta  e 
cinco  minutos  ás  dezesete  horas,  podendo,  no  emtanto,  o 
contractante,  para  attender  ás  reparações  nas  machinas, 
interromper  este  fornecimento  durante  duas  horas,  medi- 
ante prévio  aviso  aos  consumidores  e indemnisando-os, 
depois,  com  egual  fornecimento,  além  das  horas  regula- 
mentares, quando  o desejarem. 

e)  A installar  postes  e lampadas  para  a illuminação 
publica  nos  locaes  designados  pelo  Agente  Executivo 
Municipal  e com  as  intensidades  luminosas  que  este  de- 
terminar, não  podendo,  porém,  cada  lampada  ter  capaci- 
dade inferior  a 16  velas. 

/)  A fazer  por  sua  conta  todas  as  ligações  externas 
dos  prédios  á rêde  de  distribuição  para  fornecimento  de 
luz  a particulares,  quando  a distancia  dos  prédios  á rêde 
não  exceder  de  cincoenta  metros,  pagando  o consumidor 
o excedente  no  caso  contrario. 

g)  A proteger,  como  determinam  os  melhores  me- 
thodos  conhecidos,  toda  a rêde  de  distribuição  contra 
supertenções  e descargas  atmosphericas,  observando  em 
toda  a installação  as  prescripções  technicas  modernas. 

h)  A fazer  por  sua  conta  todas  as  despesas  de  custeio 
e conservação  da  illuminação  publica. 
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/)  A fazer  durar  a illuminação  publica  desde  o anni 

tecer  ate  o amanhecer  e fornecer  luz  aos  particulares  du' 
rante  o mesmo  espaço  de  tempo.  t^^r^cuiares  du- 

A cobrar,  pelo  fornecimento  de  luz  a particulares 
um  preço  nunca  superior  a seiscentos  reis  por  «kilo-watt» 
hora,  ou  cem  reis  por  vela  — mez,  sendo,  no  caso  de 
cobrada  a taxa  minima  de  cinco  mil  réis 
(5$000)  por  mez,  quando  o consumo  fôr  menor 
I - reduzir  0 preço  acima,  quando  fôr  ftita  a instal- 
laçao  hydro-electrica  para  ($480)  quatrocentos  e oitenta 
reis  por  «kilo-watt»  - hora,  ou  ($080)  oitenta  réis  por 
vela  — mez,  conservando-se  a mesnia  taxa  minima  no 
caso  de  contadores. 


/)  A cobrar  pelo  fornecimento  de  fôrça,  quando  fôr 
feita  a installação  hydro-electrica  um  preço  variavel,  de 
accordo  com  o diagramma  junto,  conforme  o consumo 
entre  ($272),  duzentos  e setenta  e dois  réis  por  «kilo-watt» 
— hora  ou  (46$800),  quarenta  e seis  mil  e oitocentos  réis 
por  «kilo-watt»  — horas  ou  dezoito  mil  e setecentos  réis 
(181700)  por  cavallo  — mez. 

m)  A fornecer  luz,  gratuitamente,  aos  edificios  muni- 
cipaes  até  sessenta  (60)  «kilo-watts»  — hora  por  mez,  e 
ao  templo  catholico  romano  local,  até  (30)  trinta  «kilo- 
watts» — hora  por  mez,  ficando  estes  consumidores  obri- 
gados á acquisição  de  contadores,  que  ficarão  sob  a vigi- 
lância do  concessionário. 

n)  A fornecer,  gratuitamente,  á municipalidade,  para 
serviços  públicos,  quando  se  fizer  a ampliação  da  instal- 
lação hydro-electrica  para  quinhentos  «kilo-watts»,  a fôrça 
de  vinte  cavallos. 

o)  A manter  uma  rêde  telephonica. 

p)  A estender  essa  rêde  aos  districtos  da  cidade, 
desde  que  cada  localidade  garanta  um  pagamento  corres- 
pondente aos  juros  e amortisação  do  capital  empregado 
nas  respectivas  installações. 

g)  A fornecer  e iristallar  a quem  exigir  apparelhos 
de  telephones,  cuja  rêde  manterá  na  cidade  de  Pirapóra 
e districto  de  São  Francisco  de  Pirapóra  com  pleno  func- 
cionamento  das  seis  horas  da  manhã  ás  10  horas  da 
noite;  e,  em  casos  excepcionaes,  durante  a noite. 

r)  A fazer  as  installações  dos  apparelhos  e fornecel- 
os  a quem  o exigir  pelo  custo  real  e por  prestações,  de 
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accordo  com  quem  os  solicitar  e a cobrar  a taxa  mensal 
de  cinco  mil  réis,  (5$000)  por  apparelho. 

s)  Nos  casos  excepcionaes  de  que  trata  a alinea  g) 
haverá  prévio  ajuste  com  quem  o exigir, 

t)  A reparar  os  apparelhos  graíuitamente,  sempre 
que  elles  se  desarranjarem,  salvo  quando  o desarranjo 
fôr  de  culpa  provada  do  assignante,  que,  neste  caso,  pa- 
gará o concerto, 

u)  A fornecer,  gratuitamente,  um  apparelho  ao  Paço 
Municipal  e outro  á Estação  da'  Estrada  de  Ferro  Central, 
dispensando  as  mensalidades  respectivas, 

v)  A dispensar  a mensalidade  de  um  apparelho  para 
a Policia,  isentando-se,  todavia, -da  despesa  de  acquisição 
deste, 

x)  A construir  linhas  para  a viação  electrica,  quer 
na  cidade  de  Pirapóra,  quer  ligando  esta  a seus  districtos, 
uma  vez  que  o desenvolvimento  da  cidade  ou  de  seus 
districtos  offereçam  condições  de  remuneração  para  esse 
serviço, 

III,  — O concessionário  se  obriga  ainda  ás  seguintes 
penas : 

a)  A pagar  a multa  de  (Rs,  1:0001000)  um  conto  de 
réis,  por  mez,  se  exgotar  o praso  para  inicio  e termo  dos 
trabalhos  de  que  tratam  as  alineas  a)  e b)  da  clusula  II, 

salvo  caso  de  força  maior  provada,  e a multa  de 

(Rs,  50$000)  cincoenta  mil  réis,  por  infracção  de  outras 
clausulas, 

b)  A pagar  a multa  de  (Rs,  30:0001000)  trinta  contos 
de  réis,  pelo  não  comprimento  ou  rescisão  deste  contracto, 
sendo  a rescisão  motivada  por  sua  causa, 

c)  Por  morte  ou  desapparecimento  eventual  do  con- 
tractante  ou  liquidação  da  empresa  ou  companhia  que  or- 
ganizar, passará  todo  o serviço  com  o material  e pertences 
á Camara,  caso  os  legítimos  herdeiros  ou  interessados  não 
se  compromettam  a cumprir  o presente  contracto. 

IV,  — A Camara  Municipal  de  Pirapóra  se  obriga: 

á)  A permittir  que  se  finquem  postes,  se  estendam 

fios  e trilhos  nas  ruas,  praças  e vias  publicas  da  cidade 
e do  municipio  para  effectividade  da  illuminação,  da  dis- 
tribuição de  fôrça  e da  viação  electrica,  de  accordo  com 
o Agente  Executivo  Municipal  e com  o que  determinam 
as  disposições  technicas  modernas. 
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c)  A pagar  pela  illuminação  publica  oitenta  ffim  r^ic 
por  vela  — mez,  emquanto  fôr  a installacão  a vannr  « ^ 
a cincoenta  (50)  réis  por  vela  - mez,  quando  fôr  hvdrau! 
íca,  reahzando  o pagamento  por  semestres  vencidos  e se 
obrigando,  na  falta,  ao  juro  de  1 % ao  mez 

d)  A approvar,  de  accordo  com  o contractanfe  ..m 
Ses'^”^°  íornecimento  de  luz  e fôrça  a parti- 

^ contractante,  durante  a vigência  deste 
contracto,  de  todos  os  impostos  Municipaes  actuaes  e dos 
que  se  crearem  no  futuro,  referentes  a este  contracto  ao 
uso  deste  privilegio  e ao  commercio  que  os  contractantes 
fizerem  do  material  electrico  para  installações  locaes. 

Camara  nada  tem  que  vêr  com  os  desastres 
desarranjos  e defeitos  da  installação  que  por  ventura  se 
derem,  os  quaes  ficam  só,  sob  a responsabilidade  do  con- 
tractante. 


í circumstancia,  não  justificável, 

faltar  a luz  electrica,  ou  a intensidade  luminosa  das  Iam- 
pâdâs  nâo  corresponder  30  numero  de  velâs  nellâs  mâr- 

pagará  á Camara  uma  indemnização 
de  (50W00)  cincoenta  mil  réis  por  noite  de  falta,  descon- 
tando também  dos  particulares,  que  não  usarem  conta- 
dores, nas  contas  mensaes  as  noites  de  falta. 

VII.  — Em  caso  de  afogamento  eventual  da  cachoeira 
pelas  enchentes,  perturbando  a marcha  da  installação  hy- 
dro-electrica,  ficao  contractante  desobrigado  de  quaesquer 
multas  ou  indemnizações. 

Para  prevenir  essa  eventualidade,  obriga-se  o con- 
tractante a conservar  uma  installação  a vapor,  de  modo 
a não  interromper  a illuminação  publica  e particular. 

VIII.  — A Camara  Municipal  nada  tem  que  vêr  com 
as'  questões  que  se  derem  entre  os  consumidores  e o 
contractante. 

IX.  — Ò uso  de  contadores  nas  casas  ou  usinas  fica 
ao  inteiro  critério  do  concessionário,  não  podendo  o con- 
sumidor se  recusar  a elle.  Caso  julgue  o seu  uso  mais 
vantajoso,  poderá,  no  emtanto,  o consumidor  exigil-o, 
pagando,  neste  caso,  as  despesas  de  sua  aequisição  e fi- 
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cando  com  a propriedade  delle,  embora  continue  o mesmo, 
inteiramente,  sob  a vigilância  do  concessionário. 

X.  — O contractante  tem  o direito  de  exigir  adean- 
tado  de  cada  consumidor  a importância  do  consumo  de 
um  mez  para  garantia  das  contas  antes  de  fazer  as  liga- 
ções e poderá  privar  do  fornecimento  de  luz  ou  fôrça  ao 
consumidor  que  fôr  relapso  no  pagamento  de  seu  debito. 

XI.  — O material  empregado  em  toda  a installação 
deve  ser  de  primeira  qualidade. 

XII.  — Casoo  concessionário  não  julgue  opportuno  es- 
tender a rêde  telephonica  da  cidade  aos  districtos  e se  apre- 
sente alguém  propondo  a fazel-o,  ficará  o concessionário 
privado  do  privilegio  telephonico  para  o districto  que  se 
ligar,  obrigando-se  ainda  a dar  ligação  da  sua  rêde  ás 
linhas  districtaes  que  assim  se  fizerem  de  accordo  com  o 
pretendente  ou  concessionário  das  linhas  novas. 

XIII.  — Todas  as  questões  que  possam  surgir  entre  a 
Camara  e p contractante;  serão  resolvidas  por  arbitra- 
mento amigavel,  nomeando  cada  parte  o seu  arbitro.  Caso 
esses  não  cheguem  a accordo  escolherão  um  terceiro  de 
commum  accordo,  ou  por  sorte  entre  dois  nomes  indicados, 
arbitro  este  que  resolverá  a questão. 

XIV.  — Em  caso  da  passagem  do  contracto,  venda  do 
privilegio  ou  qualquer  transacção  do  contractante  a Ca- 
mara tem  de  ser  ouvida  a respeito,  ficando  nullo  tudo 
quanto  se  fizer  sem  o seu  conhecimento,  salvo  a passagem 
deste  contracto  para  a empreza  ou  companhia  organizada 
pelo  contraòtante  para  exploral-o,  passagem  esta  prevista 
neste  contracto. 

Em  tempo.  Na  lettra  d)  clausula  II,  onde  se  diz:  que 
a intallação  hydro-electrica  deve  funccionar  das  sete  ás 
dez  horas  e das  dez  horas  e quarenta  e cinco  minutos  ás 
dezesete  horas,  deve  ser:  funccionará  das  sete  ás  dez  horas 
e das  onze  horas  ás  dezesete  horas. 

XV.  — Para  os  devidos  fins  accordaram  as  partes  con- 
tractantes  em  dar  ao  mesmo  contracto  o valor  de 40:0001000 
quarenta  contos  de  réis.  O concessionário  apresentou  os 
seguintes  conhecimentos  de  impostos  pagos:  N.  981.  Ren- 
da do  Estado  de  Minas  Geraes,  Exercicio  de  1918.  A' 
folha  do  caderno  da  receita  fica  debitada  ao  colkctor  C. 
de  Faria  a importância  de  tres.entos  e cincoenta  e cinco 
mil  quinhentos  e vinte  réis  (355$520),  recebida  de  Trajano 
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Medeiros  pelo  imposto  de  N.  V.  D.  addiccionaes  e taxa 
de  viaçao  sobre  40:000$000,  por  quanto  contractou  com  a 
Camara  Municpal  de  Pirapóra  a exploração  dos  Serviços 
de  luz,  força,  telephones  e viação  electrica  Collectoria 
Municipal  de  Pirapóra,  27  de  Agosto  de  1918  - O cS- 
lector  (a.)  C.  de  Fana.  O escrivão. 

N 229.  Camara  Municipal  da  Cidade  de  Pirapóra 
Arrecadação  de  1918.  ^ 

A’  folha  do  livro  da  receita  fica  debitado  o Pro- 
curador Thesoureiro  da  Camara  Argemiro  Peixoto  na 
quantia  de  seis  mil  réis  (6$000)  recebida  de  Trajano  S.  V. 
de  Medeiros  pelo  imposto  de  um  contracto  que  celebrou 
com  esta  Municipalidade,  para  manter  força,  luz,  telephone 
e viação  eléctricas  no  Municipio. 

É para  documento  se  dá  o presente  conhecimento  as- 
signado  pelo  recebedor.  Secretaria  do  Poder  Executivo 
Municipal  de  Pirapóra,  27  de  agosto  de  1918.  O Procura- 
dor-thesoureiro  interino  (a.)  Argemiro  Peixoto.  O escrivão 
«E  por  acharem  as  partes  assim  ajustadas,  assignam  o 
presente  contracto,  depois  de  lido  e achado  conforme,  em 
presença  das  testemunhas  abaixo  assignadas.  Eu,  Arge- 
miro Peixoto,  Secretario  do  Governo  Municipal,  o escrevi. 
(Assignados)  José  Joaquim  Fernandes  Ramos,  Asterio 
Lobo,  Galileu  Saraiva  Caldeira,  Christovão  de  Faria. 


LEI  N.  58,  DE  26  DE  AGOSTO  DE  1918 

Autorisa  o Presidente  da  Camara  a discutir  e 
assignar  contracto  de  abastecimento  d’agua  com  os 
Srs.  Engenheiros  Otávio  Barboza  Carneiro  e Asterio 
Lobo. 

O povo  do  Municipio  de  Pirapóra,  pelos  seus  repre- 
sentantes, decretou  e eu,  em  seu  nome,  sancciono  a 
seguinte  lei : 

Art.  1."  — Fica  o Presidente  da  Camara  e Agente 
Executivo  Municipal  com  plenos  poderes  para  discutir  e 
assignar  contracto  de  abastecimento  d’agua  a esta  cidade 
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e distFicto  de  São  Francisco  de  Pirapora,  com  os  Srs.  En- 
genheiros Otávio  Barboza  Carneiro  e Asíerio  Lobo,  ou 
empreza  que  organizarem. 

Art.  2.”  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a todas  as  autoridades  a quem  o 
conhecimento  e execução  desta  lei  pertencerem  que  a 
cumpram  e façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella 
se  contem. 

O Secretario  do  Governo  Municipal  a faça  imprimir, 
publicar  e correr. 

Paço  Municipal  de  Pirapora,  26  Agosto  de  1918. 

(a)  José  Joaquim  Fernandes  Ramos. 

Publicada  nesta  Secretaria  em  data  ut  supra  e regis- 
trada no  livro  competente. 


Argemiro  Peixoto 

Secretario. 


Contracto  de  Abastecimento  d’Agua 


Contracto  que  entre  si  fazem  a Camara  Municipal 
de  Pirapora,  Estado  de  Minas  Geraes,  representada 
por  seu  Presidente  e Agente  Executivo,  com  os  Srs. 
Drs.  Asterio  Lobo  e Otávio  Barboza  Carneiro,  de 
accordo  com  as  clausulas  abaixo  : 

Aos  vinte  e nove  dias  do  mez  de  agosto  de  mil  no- 
vecentos e dezoito,  ás  doze  horas  do  dia,  na  Secretaria 
do  Governo  Municipal  de  Pirapora,  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, presentes  o coronel  José  Joaquim  Fernandes  Ramos, 
Presidente  da  Camara  e Agente  Executivo  Municipal,  de- 
vidamente auctorizado  pela  mesma  Camara,  de  conformi- 
dade com  a lei  numero  58,  de  26  de  Agosto  de  1918,  seu 
Secretario  Argemiro  Peixoto,  compareceu  o sr.  Enge- 
nheiro Asterio  Lobo,  actualmente  residente  nesta  cidade; 
por  si  e como  procurador  do  Sr.  Engenheiro  Otávio  Bar- 
boza Carneiro,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  de  quem 
exhibiu  procuração  legal,  que  fica  junto  a este,  e se  pro- 
poz  a assignar  o presente  contracto,  para  explorar  em 
nome  de  ambos,  ou  de  empreza  que  organizarem  o ser- 
viço de  distribuição  de  agua  a domicilio  na  Cidade  de 
Pirapora,  de  pleno  accordo  com  as  seguintes  clausulas  e 
condições  : 

I. — A Camara  Municipal  de  Pirapora,  Estado  de  Minas 
Geraes,  concede  aos  contractantes  privilegio  por  vinte  e 
cinco  annos,  a contar  desta  data,  para  explorarem  em  seu 
nome  ou  no  de  empreza  que  organizarem,  o serviço  de 
distribuição  d’agua  a domicilio  na  Cidade  de  Pirapora. 
Findo  este  praso,  ficam  os  concessionários  com  preferen- 
cia em  egualdade  .de  condições,  para  prorogação  do  con- 
tracto ou  assignatura  de  novo. 

ri.— Os  contractantes  se  obrigam 
a)  A fazer  as  installações  necessárias  para  o forne- 
cimento diário  de  (240.000)  duzentos  e quarenta  mil 
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litros  d’agua  á população  da  cidade  de  Pirapora,  utilizan- 
do-se das  aguas  do  São  Francisco. 

b)  A iniciar  os  trabalhos  para  este  fím,  dentro  da 
praso  de  seis  mezes  a contar  desta  e a terminal-os  no 
praso  máximo  de  vinte  mezes,  a contar  da  mesma  data» 

c)  A ampliar  essa  installação,  á medida  que  o exi- 
girem as  condições  locaes,  e uma  vez  que  o permittam 
as  condições  do  mercado,  perturbado  com  a Guerra  Eu- 
ropéa,  podendo  substituir  o aproveitamento  das  aguas  do 
São  Francisco,  pelo  de  outro  manancial  em  condições  de 
poder  vir  ter,  por  gravidade,  aos  reservatórios  da  Cidade. 

d)  A fazer  funccionar  essa  installação,  diariamente,, 
durante  o tempo  necessário  ao  "supprimento  de  todas  as 
pennas  d’agua. 

e)  A projectar  essa  rêde  de  distribuição,  de  accorda 
com  0 Agente  Executivo  Municipal. 

/)  A fazer  por  sua  conta  as  ligações  externas,  dos 
prédios  á rêde  de  distribuição,  uma  vez  que  estes  tenham 
ínstallações  d’agua  convenientes. 

g)  A cobrar  pelo  fornecimento  d’agua  permanente,, 
um  preço  nunca  superior  a réis  (6^000)  seis  mil  réis  por 
penna  d’agua  de  (1^200)  mil  e duzentos  litros,  em  24  horas» 

h)  A reduzir  o preço  acima  a (5^000)  cinco  mil  réis, 
por  penna  d’agua  de  (1.200)  mil  e duzentos  litros  em- 
vinte  e quatro  horas,  quando  se  ampliar  o abastecimento 
para  (600.000)  seiscentos  mil  litros. 

/)  A fornecer  gratuitamente,  á municipalidade  seis 
pennas  d’agua,  para  uso  nos  edificios  municipaes  e ser- 
viço de  irrigação,  ou  obras  publicas,  dobrando  esse  vo- 
lume, quando  se  fizer  a ampliação  do  abastecimento. 

J)  A installar  gratuitamente,  nà  cidade,  dois  chafa- 
rizes para  uso  da  gente  necessitada,  em  bairros  pobres. 

k)  A facilitar  aos  assignantes  do  abastecimento 
d’agua  a acquisição  de  caixas  para  deposito,  por  presta- 
ções mensaes. 

111.— Os  concessionários  se  obrigam  ainda  ás  seguin- 
tes multas  ou  penas  : 
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а)  A pagara  multa  de  (50Q$000)  quinhentos  mil 
reis  por  mez,  si  esgotar  para  inicio  ou  termos  dos  traba- 
lhos de  que  trata  a alinea  6)  da  clausula  11,  salvo  caso  de 
força  maior  provada;  e,  a multa  de  (Rs.  20$000)  vinte 
mil  reis,  pela  infracção  de  outras  clausulas.  Fica  enten- 
dido que  a multa  de  que  cogita  esta  alinea  em  sua  pri- 
meira parte,  será  cobrada  si  esgotar  o praso  para  inicio 
ou  termo  dos  trabalhos  de  que  trata  a alinea  citada. 

б)  A pagar  a multa  de  Rs.  (50$000)  cincoenta  mil 
reis,  por  dia  de  falta,  á municipalidade,  si  por  qualquer 
motivo  não  justificável,  se  interromper  o abastecimento. 

c)  Por  morte  ou  desapparecimento  eventual  dos  con- 
tractantes,  liquidação  da  empreza  ou  companhia  que  orga- 
nizarem, passará  todo  o serviço  com  o material  a pertencer 
á Cainara,  caso  os  legitimos  herdeiros  ou  interessados  não 
se  compromettam  a cumprir  o presente  contracto.  ' 

IV. — A Camara  Municipal  se  obriga  : 

a)  A permittir  que  se  abram  valias  nas  ruas  para 
assentamento  de  tubos  de  distribuição,  concertos  na  rêde 
ou  ligação  dos  ramaes  domiciliares. 

b)  A conceder  uma  prorogação  nos  casos  da  alinea 
b)  da  clausula  lI,^uando  pedida  por  força  maior  provada, 

c)  A fornecer  gratiiitamente  aos  contractantes  os 
terrenos  necessários  aos  reservatórios  que  forem  preci- 
sos, quer  para  a installação  de  que  trata  a alinea  a)  da 
clausula  II,  deste  contracto,  quer  para  a ampliação  fu- 
tura, prevista  na  alinea  c)  da  mesma  clausula. 

d)  A promover  a desappropriação  dos  mananciaes 
necessários  ao  abastecimento  futuro  da  cidade  por  gravi- 
dade, quando  se  projectar  a ampliação  definitiva  do  abas- 
tecimento, ficando  a cargo  dos  concessionários  as  indem- 
nisações,  e a obter  a permissão  necessária  para  o transito 
com  os  tubos  da  linha  adjuctora  pelos  terrenos  compre- 
hendidos,  entre  os  mananciaes  e os  reservatórios  da 
cidade. 

e)  A promover  a obtenção  da  isenção  de  direitos 
de  importação  para  o material  necessário  á ampliação  do 
abastecimento. 


/)  A estender  este  privilegio  ao  districto  de  São 
Francisco  de  Pirapora,  quando  os  contractantes  estiverem 
em  condições  de  abastecer  aquelle  districto,  sem  prejuizo 
das  installações  que  ahi  já  existirem,  si  antes  esse  privi- 
legio não  fôr  solicitado,  por  pessoa  ou  empreza  idônea, 
sendo,  porém,  ouvidos  os  concessionários  a quem  assis- 
tirá preferencia. 

g)  A isentar  os  contractantes,  durante  a vigência 
deste  contracto  de  todos  os  impostos  municipaes  actuaes 
e dos  que,  por  ventura,  se  crearam  no  futuro,  referentes 
a este  contracto,  ao  uso  deste  privilegio  ou  aos  serviços 
de  intallações  domiciliares  que  os  contractantes  fizerem. 

V. — Emquanto  os  concessionários  não  estiverem  em 
condições  de  fazer  funccionar  o abastecimento  d’agua, 
contractado,  poderá  o actual  fornecedor  servir  a popula- 
ção da  cidade. 

VI. — O material  empregado  em  toda  ainstallação  deve 
ser  de  primeira  qualidade  e a agua  fornecida  deve  ser 
potável  e hygienica. 

VII. — A Gamara  nada  tem  que  vêr  com  os  desarranjos 
e defeitos  da  installação,  que  ficam,  só,  sob  a responsa- 
bilidade dos  contractantes,  nem  com  as  questões  que  se 
derem  entre  os  consumidores  e os  concessionários. 

VIU. — Os  consumidores  devem  ter  em  suas  casas  de- 
pósitos domiciliares,  com  boia,  com  as  capacidades  de 
suas  pennas,  para  armazenarem  a agua  nas  horas  do  for- 
necimento. Não  terão  direito  a reclamações  por  falta  de 
agua  aquelles  que  não  satisfizerem  esta  condição. 

IX.  — As  fabricas,  usinas,  hotéis  e casas  de  habitação 
coilectiva,  lavanderias,  etc.,  ficarão  sujeitas*  ao  uso  de 
hydrometro,  si  o entenderem  os  contractantes,  ficando 
neste  caso  esses  consumidores  obrigados  ao  pagamento 
de  valor  do  hydrometro,  cuja  importância  lhes  será  res- 
tituída, quando  dispensarem  o fornecimento  de  agua,  es- 
tando o contador  em  bom  estado  de  conservação. 

X. — Aos  contractantes  fica  reservado  o direito  de  privar 
do  fornecimento  d’agua  ao  consumidor  que  viciar  a sua 
penna, 

XI.  — Os  contractantes  têm  o direito  de  exigir  adian- 
tado de  cada  consumidor  a importância  de  um  mez  para 
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a garantia  das  contas,  antes  de  fazerem  as  ligações  e po- 

íomecimento  d’agua  ao  consumidor  que 
for  relapso  no  pagamento  do  seu  debito.  ^ 

XII,— Todas  as  questões  que  possam  surgir  entre  a 
Larnara  e os  contractantes,  na  execução  deste  contracto, 
serão  resolvidas  por  arbitramento  amigavel,  nomeando 
cada  parte  o seu^  arbitro.  Caso  estes  não  cheguem  a 
accordo,  escolherão  um  terceiro  de  commum  accordo,  ou 
por  sorte,  entre  dois  nomes  indicados,  arbitro  este  que 
resolvera  a questão. 


XIII  Em  caso  de  passagem  do  contracto,  venda  do 
privilegio  ou  qualquer  transacção  dos  contractantes,  a Ga- 
mara terá  de  ser  ouvida,  a respeito,  ficando  nullo  tudo 
o que  se  fizer  sem  o seu  consentimento,  salvo  a pas- 
sagem deste  contracto,  para  empreza  ou  companhia  orga- 
nizada pelos  contractantes  para  explorarem-n’o,  passagem 
esta,  prevista  neste  contracto 

— Psra  os  devidos  fins,  accordaram  as  partes  em 
dar  ao  presente  contracto  o valor  de  (Rs.  20:000$000) 
vinte  contos  de  réis. 


Os  contractantes  apresentaram  os  seguintes  conheci- 
mentos de  impostos  pagos:  «N.  110.  Renda  do  Estado  de 
Minas  Geraes.  Exercido  de  1918.  A folhas  do  caderno 
de  receita  fica  debitado  ao  Collector  C.  de  Faria  a impor- 
tância de  cento  e setenta  e sete  mil  setecentos  e sessenta 
réis  (Rs.  1 771760 ) recebida  de  Dn  Asterio  Lobo  e Dr, 
Otávio  Barboza  Carneiro  pelo  imposto  de  N.  V.  D.  addi- 

cionaes,  meio  por  cento  e taxa  de  Viação,  sobre 

20:000$000,  por  quanto  contractaram  com  a Camara  Mu- 
nicipal de  Pirapora  o serviço  de  abastecimento  d’agua  á 
cidade.  Collectoria  Municipal  de  Pirapora,  29  de  Agosta 
de  1918.  O Collector  (a)  C.  de  Faria.  O Escrivão.»- 
Acham-se  sobre  este  conhecimento  duas  estampilhas  es- 
tadoaes  no  valor  total  de  quatrocentos  réis,  devidamente 
inutilisadas.  «N,  230.  Camara  Municipal  da  Cidade  de  Pi- 
rapora. Arrecadação,  de  1918.  A folhas  do  livro  da 
receita  fica  debitado  o Procurador-Thesoureiro  da  Ca- 
mara, Argemiro  Peixoto,  na  quantia  de  (.61000)  seis  mil 
réis,  recebida  dos  Doutores  Asterio  Lobo  e Otávio  Bar- 
boza Carneiro,  pelo  imposto  de  um  contracto  que  cele- 
brou com  esta  Municipalidade  para  a exploração  do  ser- 
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viço  de  abastecimento  de  agua  a esta  cidade.  E,  para 
documento  se  dá  o presente  conhecimento  assignado  pelo 
recebedor.  Secretaria  do  Poder  Executivo  Municipal  de 
Pirapora,  29  de  Agosto  de  1918.  O Procurador-Thesou- 
reiro  Interino,  (a)  Argemiro  Peixoto.  O Escrivão.»  E por 
assim  terem  combinado  as  partes,  assignam  este  con- 
tracto, depois  de  lido  e achado  conforme  com  as  teste- 
munhas Chritovão  de  Faria  e Marcionilio  Queiroz,  ambos 
^ residentes  nesta  cidade,  a tudo  presentes.  Eu,  Argemiro . 
Peixoto,  Secretario  do  Governo  Municipal,  o escrevi.  (As- 
signado) José  Joaquim  Fernandes  Ramos. 

Asterio  Lobo,  por  si,  e por  procuração  de  Otávio 
Barboza  Carneiro. 


Christovão  de  Faria. 
Marcionilio  Queiroz. 


I 


prosppxto 


—DA 

Companhia  Industria  e Viação  de  Pirapóra 


Capital:  I.Í00:000$  em  6.000  acções  de  200$  ao  portador 


FINS  DA  COMPANHIA 

a ) — Navegação  do  Rio  São  Francisco  entre  Pira- 
pora  e Joazeiro  e dos  seus  affluentes  de  ambas  as  margens. 

b)  — Exploração  de  officinas  e estaleiro  de  repara- 
ção e construcção  do  material  fluctuante  em  Pirapóra. 

c)  — Exploração  commercial  dos  productos  do 
vafle  do  São  Francisco  e seus  affluentes. 

d)  — Exploração  do  contracto  de  distribuição  de 
força  e luz  electrica,  rêde  telephonica  e.  viação  electrica 
no  Município  de  Pirapóra. 

e)  — Exploração  do  contracto  de  abastecimento 
d’agua  em  Pirapóra. 

/)  — Exploração  das  usinas  de  beneficiamento  de  al- 
godão em  Pirapóra  comprehendendo  a cultura  do  algodão. 

— Exploração  da  fabricação  de  oleos  de  caroço 
de  algodão,  côco  babassú,  burity,  mamona  e outras  olea- 
ginosas, e da  plantação  dessas  oleaginosas. 

h ) — Exploração  de  usinas  para  beneficiamento  de 
cereaes  e tubérculos  e cultura  dos  mesmos. 
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CONTRACTOS  E CONCESSÕES 

a)  — Contractos  com  o Governo  Fe- 

deral para  o serviço  de  navega- 
ção do  São  Francisco  e seus 
affluentes.  Valor (*) 

b)  — Contracto  com  a Municipali- 

dade de  Pirapora  para  o serviço 
de  distribuição  d’agua  a domi- 
cilio. Valor 

c)  — Contracto  com  a Municipali- 

dade de  Pirapora  para  o serviço 
de  distribuição  de  força  e luz 
electrica,  rêde  telephonica  e via- 
ção electrica,  comprehendendo 
a concessão  federal  para  utili- 
zação da  cachoeira  de  Pirapora. 

Valor 

d)  — Contracto  com  a Municipali- 

dade de  Pirapora  para  a mon- 
tagem de  -usinas  de  beneficia- 
mento  de  algodão,  fabricação  de 
oleos,  beneficiamento  de  cereaes, 
cultura  de  algodão,  oleaginosas 
e ceraes.  Valor 

e)  — Contracto  de  arrendamento  de 

cocaes  ao  coronel  Arthur  Nas- 
cimento, comprehendendo  a uti- 
lização dos  terrenos  para  cul- 
tura. Valor 

Valor  total  dos  contractos  e concessões 

'*)  o valor  official  do  contracto  é de  500;000$000. 


300;000$000 


20:0001000 


40:0001000 


30:000$000 


30:0001000 

42O-.000Í500O 
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INSTALLAÇÕES  E MATERIAES 

Installação  thermo-electrica  e rede  te- 
lephonica  em  exploração  em  Pira- 

30:000$000 

Material  completo  para  installação  hy- 

dro-electrica  e distribuição  de  força 
e luz  e para  rêde  telephonica  da 
nova  installação  em  execução  e já 

depositada  em  Pirapora. 140:000$000 

Dupla  installação  de  50  serras  para  a 

beneficiamento  de  algodão,  seus 
accessorios  e 3 prensas  á mão,  já 

depositada  em  Pirapora 65:000$000 

Materiaes  completos  para  montagem 
dos  edifícios  destinados  á usina 
de  algodão,  escriptorio  e residên- 
cia da  administração,  incluindo  2 
moinhos  de  vento,  e já  no  respe- 
ctivo local  em  Pirapora 73;000$000 

Bomba  a vapor,  encanamentos  e acces- 
sorios destinados  ao  serviço  de 
abastecimento  d’agua 22:000$000 

Valor  total  de  installaçôes  e materiaes.  330:000$000 


RESUMO 

Valor  de  contractos  e concessões  . . . 420:000$000 

Valor  de  installaçôes  e materiaes  330;000$000 

Verba  orçada  para  conclusão  das  ins- 
tallações  já  iniciadas  e inicio  da 
exploração  dos  contractos  e con- 
cessões (v.  orçamento) 450:0001000 

^Capital  projectado 1 .0OO:OOO$OOO 
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O capital  para  desenvolvimento  da  Companhia  po- 
derá ser  augmentado  sempre  que  for  julgado  necessário, 
ou  pelo  augmento  do  numero  de  acções,  ou  pelo  lança- 
• mento  de  um  empréstimo  sobre  debentures. 

■ O augmento  do  capital,  em  occasião  opportuna,  será 

indispensável,  quer  para  ampliar  as  diversas  secções  da 
companhia,  quer  principalmente  para  attender  ás  exigên- 
cias de  navegação  pela  acquisição  de  vapores  apropria- 
dos para  o serviço  de  passageiros  e cargas. 

PERSPECTIVA 

a)  — Quanto  á navegação  bastará  considerar  que  a 
Empreza  de  Navegação  do  São  Francisco,  explorada  pelo 
Governo  da  Bahia,  á parte  a subvenção  federal  de  réis 
300:000$  (trezentos  cOntos  de  réis)  annuaes,  e apezar  do 
deplorável  estado  de  sua  frota,  segundo  os  documentos 
officiaes,  e da  deficiente  organisação  commercial  de  seus 
serviços,  assignalada  por  quantos  delles  se  utilizam,  con- 
corre ainda  para  o Governo  da  Bahia  com  uma  renda 
que  nos  últimos  annos  tem  sido  superior  a 8 ®/o  da  renda 
bruta. 

b)  — A exploração  commercial  dos  productos  do 
valle  do  São  Francisco  tem  feito  a prosperidade  de  varias 
importantes  firmas,  especialmente  dos  pontos  extremos 
da  navegação:  Pirapora  e Joazeiro.  Essa  exploração 
commercial  deverá  ficar  cercada  de  indiscutiveis  vanta- 
gens quando  associada  á exploração  da  navegação. 

c ) — A falta  de  installações  efficientes  para  a repa- 
ração  e construcção  de  material  fluctuante  ao  longo  dos 
2.369  kms.  de  navegação  franca  do  São  Francisco  e de 
q uasi  outro  tanto  de  seus  diversos  affluentes,  deverá  asse. 
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gurar  serviço  intenso  e compensador  ás  officinas  e es- 
taleiros de  Pirapora,  convindo  acrescentar  que  as  Oífici- 
nas  poderão  attender  também  ás  encommendas  das  con- 
strucções  civis  e serviços  públicos  dos  numerosos  centros 
de  população  do  valle  do  São  Francisco. 

d)  — O estudo  do  conjuncto  das  installações  eléctri- 
cas de  distribuição  de  força  e luz  no  interior  do  Brazil 
assignala  um  progresso  sempre  crescente  das  emprezas 
que  as  exploram  e a ampliação  constante  das  installa- 
ções. Pirapora  é um  centro  de  indiscutivel  progresso  com- 
mercial  e industrial  e fadado  para  emporio  commercial  e 
industrial  do  sertão.  A actual  installação  electrica  já  se 
manifesta  insufficiente  para  o consumo  de  luz  sómente, 
e as  industrias  nascentes  reclamam  distribuição  de  força. 
A nova  installação,  em  execução,  terá  em  curto  prazo  a sua 
capacidade  absorvida  pelas  industrias  locaes.  Não  é pos- 
sível duvidar  do  desenvolvimento  prospero  que  já  se  acha 
francamente  esboçado. 

— A captação  d’agua  em  Pirapora  no  Rio  São 
Francisco  e futuramente  em  manancial  que  garanta  o 
abastecimento  por  gravidade,  não  offerece  difficuldade  te- 
chnica  nem  economica.  O contracto  de  fornecimento  do- 
miciliar assegura  uma  renda  que  compensará  satisfacto- 
riamente  o capital  empregado  na  installação. 

/)  — Todo  0 valle  do  Rio  São  Francisco  e uma  im- 
mensa  região  afastada  das  margens,  produz  abundante- 
mente 0 algodão.  Ao  longo  da  Central,  sem  precisar  sahir 
do  território  mineiro  estão  localizadas  numerosas  fabricas 
de  tecidos  que  consomem  todo  o algodão  que  vem  do  in- 
terior e ainda  importam  de  outras  procedências.  Salvo 
pequenas  bolandeiras  antigas  e algumas,  modestas  instal- 
lações modernas  não  existem  usinas  de  beneficiamento  de 
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algodão.  Pirapora  é o ponto  de  passagem  obrigada  do  al- 
godão que  sobe  o São  Francisco  e é também  uma  região 
de  terrenos  algodoeiros,  onde  essa  cultura  está  tomando 
um  desenvolvimento  inesperado.  A usina  de  beneficia- 
mento  de  algodão  ahi  installada,  servida  pela  força  elé- 
ctrica de  uma  mesma  empreza  e garantida  pelo  serviço 
de  navegação  e pelo  aproveitamento  dos  caroços  na  fa- 
brica de  oleos,  terá  o seu  futuro  garantido,  e não  é pre- 
ciso, para  acceitar  essa  conclusão,  outra  demonstração 
além  do  que  ficou  assignalado. 

g)  — Os  terrenos proximos de  Pirapora,  como  em  ge- 
ral os  das  margens  do  São  Francisco  e seus  affluentes, 
são  ricos  em  plantas  oleaginosas,  e entre  ellas  sobresa- 
hem  o côco  babassú  e o burity.  A mamona,  corno  em 
todo  terreno  riço,  ahi  se  desenvolve  admiravelmente.  A 
cultura  do  algodão,  já  referida,  garante  üm  apreciável 
stock  de  sementes  provenientes  da  usina  de  beheficia- 
mento,  e não  ha  quem  ignore  a riqueza  em  oleo  da  se- 
mente do  algodão.  A fabricação  de  oleos  vegetaes  é por 
conseguinte  uma  industria  naturalmente  indicada  e a col- 
locação  de  sua  producção  será  assegurada  não  só|  peias 
praças  do  Rio  e São  Pâulò,  sem  falar  no  consumo  do  in- 
terior, como  pela  exportação  para  o extrangeiro. 

h)  — A producção  de  arroz  nas  margens  do  São  Fran- 
cisco e seus  affluentes,  nos  terrenos  sujeitos  ás  inundações 
e que  são  igualmente  de  facil  irrigação,  é tão  grande  que 
quando  citada  suscita  duvidas.  Por  toda  parte  se  cultiva  o 
arroz  alcançando  remuneradora  producção;  mas,  a falta  de 
installações  de  beneficiamento  não  tem  permittido  grandes 
culturas.  Para  as  necessidades  locaes  as  pequenas  instal- 
lações  existentes  satisfazem;  uma  installação  moderna 
estabelecida  em  Pirapora  permittirá  a exportação  em  larga 


escala  desse  cereal  estimulando  a producção.  Junte-se  a 
esse  beneficiamento  a fabricação  de  farinhas  e outros 
productos  da  mandioca,  sabendo-se  que  esse  tubérculo 
tem  nessa  região  do  São  Francisco  um  desenvolvimento 
surprehendente. 

RESUMINDO 

Pirapora  é o ponto  terminal  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  e o ponto  terminal  obrigado  da  nave- 
gação do  Rio  São  Francisco.  O valle  do  São  Francisco, 
comprehendidos  os  seus  affluentes,  constitue  segundo  á 
opinião  de  abalisadas  auctoridades  que  o estudaram,  tal 
como  o Nilo  no  Egypto  e o Ganges  na  índia,  o maior  ce- 
leiro de  producção  agricola  do ‘futuro  no  Brazil.  Abando- 
nado, esquecido,  desconhecido  até  hoje,  tem-se  desenvol- 
vido, tem  progredido  incessantemente,  apoiado  nos  pró- 
prios recursos.  Uma  grande  iniciativa  industrial-commer- 
cial  ahi  encontrará  todos  os  elementos  dispostos  para 
amparal-a  e assegurar-lhe  um  desenvolvimento  brilhante. 

Julgamos  que  a Companhia  Industria  e^  Viação  de 
Pirapora  poderá  ser  o embryão  de  uma  grande  empreza 
em  proximo  futuro,  si  dispuzer  do  apoio  de  elementos 
progessistas  e ficar  sob  uma  direcção  competente. 

Justificação  do  orçamento  para  conclusão  dos 
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cção  do  canal  aductor,  edifício  da 
usina,  installação  das  machinas,  li- 
nha de  transmissão,  remodelação 
da  rêde  de  distribuição,  estão  orça- 
das em 

b)  — As  machinas  e os  materiaes  para 

a usina  de  algodão  já  estão  em  Pi- 
rapora.  A conclusão  dos  edifícios 
já  iniciados,  acquislção  de  motor, 
diversos  accessorios  e installação 
das  machinas,  estão  orçadas  em. . . 

c)  — 0 material  complementar  para  o 

serviço  de  abastecimento  d’agua  e 
respectiva  installação,  estão  orça- 
dos em 

d)  — A limpeza  e aproveitamento  dos 

cocaes,  cereaes  e caminhos,  estão  or- 
çados em 

e)  — A verba  para  inicio  das  transacções 

commerciaes  foi  computada  em 

Orçamento  total 


90:0001000 


40:0001000 

40:000$000 

30:0001000 

250:0001000 

450:0001000 


Orçamento  de  projectos  a executar  quando  for  feito 
o augmento  de  capital 


« ) — Cultura  do  algodão  e do  arroz 

nos  terrenos  arrendados 

Desenvolvimento  das  transacções 

<-  commerciaes 

insw  Fábrica  de  oleos  de  caroço  de 

culturtoodão  e outros 

lações  . 
estabelecí 


100:000$000 

200:0001000 

150:0001000 

450:000^000 
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T ransporte . . 450:000$000 

d)  — Engenho  de  beneficiamento  de 

cereaes  e tubérculos.... 100:000$000 

e)  — Melhoramento  e ampliação  do 

abastecimento  d’agua 50:000$000 

e)—  Acquisição  de  material  fluctuante  400:000$(XX) 

Total 1.000:000$000 


OBSERVAÇÃO 

O material  fluctuante  fornecido  pelo  Governo,  como 
se  verifica  pelo  respectivo  contracto,  comprehende  rebo- 
cadores, lanchas  e saveiros,  para  o transporte  de  cargas, 
e um  vapor  para  passageiros  e cargas.  A extensão  dos 
cursos  d’agua  navegáveis,  ultrapassando  3.500  kilome- 
tros, a producção  dessa  vasta  zona  com  tendencia  a cres- 
cer rapidamente  logo  que  disponha  de  meios  de  trans- 
porte, exigirá  considerável  augmento  do  material  flu- 
ctuante. Concluida  a paz  na  Europa,  normalizada  a si- 
tuação mundial,  será  necessário  adquirir  alguns  vapo- 
res para  passageiros  e cargas,  apropriados  aos  rios.  A 
previsão  de  um  empréstimo  futuro  sobre  debentures,  no 
valor  de  1.000:000$  (mil  contos  de  réis),  independente 
do  augmento  de  capital  acima  indicado,  terá  esse  objectivo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Dezembro  de  1918. 

Otávio  <J3arboza  Garneiro. 


é- 


85 

87 


/ 


I N DICE 


A CIDADE  DE  PiRAPÓRÁ  e 0 VaLLE  DO  ALTO  SAO 
Francisco  — Navegação  — Industrias  — 

Producção  Agrícola pag_  3 

Extracto  do  Relatorio  apresentado  a 20  de  Julho 
de  1918  ao  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  por 

Octavio  Barboza  Carneiro pag,  7 

Subvenção  Federal  a Empreza  Viação  de  São  Fran- 
cisco  pag,  19 

Exposição  do  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  ao  Exm. 

Sr.  Presidente  da  Republica pag.  21 

Extracto  do  Relatorio  do  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  pag.  28 

Resolução  n.  35  do  Commissariado  da  Alimenta- 
ção Publica.. pag.  29 

Contracto  de  NavegaçAo  do  Rio  SAo  Fran- 
cisco. Ministério  da  Fazenda pag.  35 

Registro  no  Tribunal  de  Contas  do  Contracto  de 

Navegação  do  Rio  São  Francisco pag.  40 

Nomeação  de  Fiscal  para  o serviço  de  Navegação  pag.  41 

Nomes  para  o material  fluctuante pag.  42 

Contracto  de  arrendamento  de  Cocaes  em  Pirapóra  pag.  45 

Lei  n.  52  da  Camara  Municipal  de  Pirapóra pag.  52 

Contracto,  para  beneficiamento  de  algodão  e cere- 

aes  e fabrico  de  oleos pag.  54 

Lei  n.  57  da  Camara  Municipal  de  Pirapóra pag.  58 

Contracto  de  distribuição  de  Força  — Luz  e Viação 

Eléctrica pag-  59 

Lei  n.  58  da  Camara  Municipal  de  Pirapóra pag.  65 

Contracto  de  Abastecimento  d’agua pag.  67 

Prospecto  da  Companhia  Industria  e ViaçAo  de 

Pirapóra. pag-  "^3 

Quadro  das  distancias  kilometricas  dos  Portos  do 

Rio  São  Francisco  entre  Pirapóra  e Joazeiro  pag.  85 

Schema  da  Bacia  do  Rio  São  Francisco pag.  87 


ie  Pirapora 


re  Pirapora  e Juazeiro 


PORTOS 

Sento-Sé 

_ - 1 

Casa-Nova 

ca 

fl  . 
d 
< 

d 

oS 

CQ 

Jnazeiro 

!0  1.267 

1.294 

1.322 

1.369 

)2  1.239 

1.266 

1.294 

1.341 

Guaicuhy  

13  1.180 

1.207 

1.23Õ 

1.282 

Extrema 

« 

1)4  1.131 

1.168 

1.188 

Lu233 

u 

- 

3.000.000 


^ M B ij 


ALAGO 


r*-  ■,  ^ 


\ 


■ m 


^CHEa^^ 

DA  ^ 

Bacia  do  Rio 


Biimufvl  OAOO  ORGAMISAR  RE.UO 

COMMISSARIADO  DA  ALIMENTAÇÃO  PUBLICA«=™ 


J oàse/ro  3 

Pirapórs 

/3  6 B trm 

Joàsetro  3 

Barre/ro 

830  - 

Joàse/ro  3 

SV  Marta 

/070  ■ 

Josse/ro  3 

S'‘fítta 

7P0  ■ 

/V3yeg3Ç3o  no 

São  fanctsco 

7369  itr> 

$t  *• 

B/o  Gra/iãe 

350  . 

> » »• 

fí/o  Preto 

369  . 

»»  " 

t’  Corren/e 

;P5  . 

?.//j 


Escala  1:3.000.000 

0^- 


fíiOt  SO  de  Junho  de  /9/8 


. ^ 


t 


